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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

EDITAL N. 637/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Taquara, nos autos do RD n. 
01589.00028/2018, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar denúncia de que a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Rolante/RS, desde 2015, não conta com 
Secretário e Diretor com expertise técnica e competência 
gerencial comprovada desde 2015. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
                                  

EDITAL N. 638/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta, nos autos do RD n. 
01534.00035/2018, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar possíveis deficiências nos serviços públicos de 
saúde, no Município de Cruz Alta/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
                                  

EDITAL N. 639/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí nos autos do RD n. 
00794.00203/2017, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar possível extravazamento de efluentes de esgoto 
doméstico, na Rua General Portinho, n. 318, no Bairro Tiarajú, 
no Município de Ijuí/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 640/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis promoveu o 
arquivamento do IC n. 00881.00027/2015, instaurado com o 
objetivo de apurar possível dano ambiental, consistente no 
uso de fogo em florestas e outras formas de vegetação, no 
Município de São Francisco de Assis/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 641/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Anderson Zottis, na forma do § 3.º do art. 22 do 
Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos de Porto Alegre promoveu o 
arquivamento do IC n. 01128.00121/2014, instaurado com o 
objetivo de apurar possíveis dificuldades na obtenção de 
credenciamento de entidades no programa “Crack nem 
Pensar". 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 642/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre promoveu o arquivamento do IC n. 
02360.000.058/2017, instaurado com o objetivo de apurar 
eventuais irregularidades envolvendo o abandono e possível 
dilapidação patrimonial do Centro de Pesquisa Domingos 
Petroline, localizado no Município de Rio Grande/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 643/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Eberson Machado de Oliveira, na forma do § 3.º do art. 22 
do Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça de 
Cível de São Borja promoveu o arquivamento do IC n. 
00878.00031/2008, instaurado com o objetivo de apurar 
possível ato de improbidade administrativa por parte do 
Prefeito de São Borja, em relação à desapropriação de área 
pertencente à sua família, com valor superior ao de mercado, 
para instalação de frigorífico na cidade de São Borja/RS.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
                                  

EDITAL N. 644/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo nos 
autos do RD n. 00872.00279/2018, indeferiu a instauração de 
Inquérito Civil para apurar possível depósito irregular de 
resíduos sólidos e de intervenção em vegetação nativa em 
área localizada na Rua Pantaleão Mousquer, s/n., Bairro 
Rosa, na cidade se Santo Ângelo/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 645/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre promoveu o arquivamento da NF n. 
01304.002.314/2017, instaurado com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades no restaurante popular da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 646/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
representante legal do “Clube Caixeral de Itaqui”, na forma do 
§ 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de 
Justiça de Itaquí promoveu o arquivamento do IC n. 
00797.00020/2012, instaurado com o objetivo de apurar 
possível dano ambiental decorrente da emissão de poluição 
sonora provocada pelo Clube Caixeral de Itaqui. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 647/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Itaquí promoveu o arquivamento do 
IC n. 00797.00034/2010, instaurado com o objetivo de apurar 
possível ocupação irregular de bem público, Praça Dois 
Umbus, no Município de Itaqui/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 648/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Everton Luis Lopes Balotin, na forma do § 3.º do art. 22 do 
Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça de Itaquí 
promoveu o arquivamento do IC n. 00797.00012/2011, 
instaurado com o objetivo de apurar possível pesca predatória 
ocorrida às margens do Rio Ibicuí, na Zona Rural do Município 
de Itaqui/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 649/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Itaquí promoveu o arquivamento do 
IC n. 00797.00004/2013, instaurado com o objetivo de apurar 
possível poluição sonora de estabelecimento comercial 

denominado como “Bar Chimabeer”, no Município de 
Itaquí/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 650/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial os 
representantes legais da “AES SUL Distribuidora de Energia 
Elétrica”, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 
71/2017, que a Promotoria de Justiça de Itaquí promoveu o 
arquivamento do IC n. 00797.00022/2011, instaurado com o 
objetivo de apurar possível irregularidade na cobrança de taxa 
de iluminação pública para pessoas residentes na área rural 
do Município de Itaquí/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
                                  

EDITAL N. 651/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Santo Augusto nos autos da NF n. 
01688.000.519/2017, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar denúncia de possível depósito de entulhos em 
propriedade privada, sem permissão dos titulares, causando 
risco de dano ambiental e poluição, além de focos de 
mosquitos, no Município de Chiapetta/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 652/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Santo Augusto promoveu o 
arquivamento da NF n. 01688.000.285/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 653/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Santo Cristo promoveu o 
arquivamento do IC n. 00877.00010/2016, instaurado com o 
objetivo de apurar denúncia de possível emissão de poeira e 
barulho, em razão do uso de máquinas e equipamentos 
agrícolas para o recebimento de grãos, em Cooperativa local. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 654/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto 
Alegre promoveu o arquivamento do IC n. 00833.00017/2018, 
instaurado com o objetivo de apurar possível descarte 
irregular de resíduos no imóvel localizado na Rua Sérgio 
Stimamilio, s/n., com entrada pela Av. Edgar Pires de Castro, 
n. 2605, no Município de Porto Alegre/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 655/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria promoveu o 
arquivamento do PA n. 052/2018, instaurado com o objetivo 
de apurar supostas irregularidades no desempenho de 
servidor, na função de Agente Comunitário de Saúde, no 
âmbito do Poder Executivo,  do Município de Vacaria/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

                                  

EDITAL N. 656/2018 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta nos autos do 
RD n. 01534.00042/2018, indeferiu a instauração de Inquérito 
Civil para acompanhar possível situação de risco de idosa, em 
virtude de abandono familiar. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 657/2018 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta nos autos do RD n. 
00755.00451/2017, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar possível dano ambiental consistente no 
lançamento de esgoto sanitário a céu aberto, por meio de 
canalização danificada, atingindo o solo, na Rua Dom Pedro I, 
n. 64, Bairro Brenner, no Município de Cruz Alta/RS.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 
de agosto de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

PORTARIA N.2553/2018 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, resolve 
Prorrogar, com fulcro no artigo 212 da Lei Complementar 
Estadual n. 10.098/94, o prazo para a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar, SPU.PR.01055.00084/2017-8, por 
sessenta (60) dias, a contar do dia 21/08/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto 
Alegre/RS, 16 de agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

PORTARIA N. 2568/2018 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais,  
RESOLVE publicar extrato da decisão lançada nas folhas 
479/486 do Processo Administrativo Disciplinar, SPU. 
PR.01055.00056/2017-6, que julgou procedente os fatos 
descritos na portaria instauradora, para, nos seguintes termos:  
Aplicar a servidor de provimento efetivo dos Quadros de 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, por infração aos deveres previstos nos incisos 
III, IV, V (c/c o Provimento n. 26/2008, revogado pelo 
Provimento n. 71/2017), VII e XIII do artigo 177 e à proibição 
do inciso XXIV do artigo 178, ambos da Lei Complementar 
Estadual n. 10.098/94; e, ainda, por violação, em tese, ao 
artigo 299 do Código Penal e ao artigo 11 da Lei n. 8.429/92,  
pena de suspensão de 15 (quinze) dias, com fulcro no inciso 
II e § 1º do artigo 187, c/c os incisos I, III e IV do artigo 189, do 
mesmo diploma legal.  
DÊ-SE CIÊNCIA.  
CUMPRA-SE.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e Publique-se.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

BOLETIM N. 279/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- a contar de 14 de agosto de 2018, a Portaria n. 2192/2018, 
que designou, para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de 
Ajuda Voluntária, a servidora LUCIELE GOMES TAMBARA, 
Assessora de Promotor de Justiça II, CC-06, ID n. 3881644, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Uruguaiana, duas 
vezes por semana (Port. 2534/2018). 
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ALTERAR 

- o nome da servidora Debora Luise Kudiess, para DEBORA 
LUISE KUDIESS MÜLLER, em face da prova apresentada. 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 03/08/2018, no 
Cargo de Agente Administrativo, classe “M”, LEANDRO 
LOPES, tendo entrado em exercício em 20/08/2018. 

- habilitado para tomar posse, a contar de 16/08/2018, no 
Cargo em Comissão de Assessor Especial II, CC-05, VICTOR 
ALEXSANDRO KICHLER FERREIRA, tendo entrado em 
exercício em 20/08/2018. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 17/08/2018, no 
Cargo em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça III, 
CC-06, ROBERTA LUIZA MEZZALIRA, tendo entrado em 
exercício em 20/08/2018. 

- habilitado para tomar posse, a contar de 20/08/2018, no 
Cargo de Oficial do Ministério Público, classe “M”, FABRÍCIO 
STONA CARVALHO, tendo entrado em exercício em 
20/08/2018. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.095/2018 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no dia 06 de agosto 2018 para fazer constar a tomada de 
preço 01/2018 no contrato n.070/2018 e não como constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 099/2018 
PROCEDIMENTO N. 02405.000.133/2018 

 
CONTRATADA: PROCESSOR INFORMÁTICA 
LTDA.; OBJETO: contratação dos serviços de empresa 
revendedora dos Softwares MICROSOFT® e credenciada 
pela mesma para atuar como LSP-LICENSE SOLUTIONS 
PROVIDER, na operacionalização do acordo MICROSOFT® 
ENTERPRISE AGREEMENT FOR GOVERNMENT, 
MICROSOFT® MPSA e dos demais Contratos Corporativos 
MICROSOFT®;  VIGÊNCIA:  12 (doze) meses;  VALOR 
TOTAL:  R$ 1.200.000,00(estimado);  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3924; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Estadual n. 13.191/2009 e 
Decreto Estadual n. 42.434/2003, Lei Estadual n. 
13.706/2011, Decreto Estadual n. 48.160/2011, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n. 10.520/2002, Lei Federal 
n. 8.666/1993 e Lei Complementar n. 123/2006, sujeitando-se 
às disposições da Lei Estadual n. 11.389 /1999, regulada pelo 
Decreto Estadual n. 42.250/2003.   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.133/2018 

 
O  DIRETOR-GERAL  da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal  
Administrativo do contrato constante do processo em epígrafe, 
a servidora Isabel Lucchesi e, como seu substituto, o 
servidor Roni Martins Botelho ou Sanai Oliveira da Silva e 
como Fiscal Técnico do contrato a servidora Isabel Lucchesi, e 
como seu substituto, o servidor Claudio Avila da Silva.   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 074/2017  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.085/2017  
PREGÃO ELETRÔNICO N. 049/2017 

 
CONTRATADA: VC TELECOM LTDA.; OBJETO: 

prorrogar a vigência do contrato, por 06 (seis) meses, a 
contar de 14 de agosto de 2018 e registrar a renuncia 
ao reajuste de preços a que teria direito, nos termos da 
cláusula quinta, item 5.9, ficando mantidos os valores 
vigentes;  VALOR TOTAL: R$ 9.000,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.39, Rubricas 3931; FUNDAMENTO 
LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, 

bem como na cláusula décima primeira. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto 

Alegre, 20 de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 
 

 

SÚMULA DO 3° ADITIVO AO CONTRATO 
DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N. 113/2015 
PROCESSO N. 1807-09.00/15-1 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 41/2015 
 

CONTRATADA: SUPORTEC CONSULTORIA DE SISTEMAS 
E REPRESENTAÇÕES LTDA; OBJETO: prorrogação da 
vigência contratual, por 12 meses, a contar de 01 de setembro 
de 2018 e reajuste do valor do serviço técnico presencial, item 
5.1 “C”, a contar de 13 de agosto de 2018; VALOR HORA: R$ 
228,94; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 
09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39, Rubrica 3924; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, bem como cláusula 
décima do ajuste;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 092 /2017   

PROCEDIMENTO N. 02405.000.109/2017  
PREGÃO ELETRÔNICO N. 71/2017 

 
CONTRATADA: ELEVADORES ALCER LTDA.; OBJETO: 
prorrogar a vigência do contrato por 12 (doze) meses, a contar 
de 19 de setembro de 2018 e registrar que não haverá 
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reajuste de preços, permanecendo o valor mensal atual; 
VALOR MENSAL: R$ 690,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 
8.666/93, bem como na cláusula décima quarta do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Tomada de Preços n. 06/2018 (PGEA n. 
00677.000.328/2018) Tipo: Menor Preço. Objeto: 
Contratação de serviço de engenharia, com fornecimento de 
materiais, para ampliação, reforma e manutenção no prédio 
das Promotorias de Justiça de Santana do Livramento, 
situadas na Rua Senador Salgado Filho, n. 1195, em Santana 
do Livramento, com regime de execução do tipo empreitada 
por preço unitário, conforme especificações constantes no 
Edital e demais Anexos. Preço Orçado: R$ 1.963.889,23. 
Prazo: 18 meses. Data e horário de abertura: 06/09/2018, 
às 10 horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º 
andar, Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações 
gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 
8.666/93, e alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018. 
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n. 85/2018 (PGEA n. 00589.000.797/2018) 
Tipo: Menor Preço. Objeto: Fornecimento e instalação de kit 
de sinalização auxiliar a ser instalado no veículo Ford/Fusion 
GDI AWD 2017/2018, conforme especificações constantes do 
Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas: 03/09/2018, às 9 horas. Data e horário de início 
da disputa de preços: 03/09/2018 às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de agosto de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 

 

EDITAL N. 148/2018 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 171/2018, n. 
197/2018, n. 257/2018, n. 279/2018, n. 282/2018 e n. 
302/2018, e nas Listas de Eliminação de Documentos n. 
53/2018 e n. 55/2018, preenchidos de acordo com a Tabela 
de Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de agosto de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 
 

EDITAL N. 149/2018 
Resultado do Edital n. 137/2018  

 REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  
(DEMP 10/08/2018) 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00493/2018-1, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital n. 137/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N. 150/2018 
Resultado do Edital n. 138/2018  

 REMOÇÃO DE OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
(DEMP 10/08/2018) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00494/2018-9, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital n. 138/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N. 151/2018  
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 151/2018 
 

O COORDENADOR DO CAO CRIMINAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00804.000.045/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Criminal de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ederson Luciano Maia Vieira. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Criminal de Lajeado. OBJETO: Controle Externo da 
Atividade Policial DP Lajeado. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Lajeado. CAO comunicado: 
CAO CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01790.000.049/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Francisco Campello Dill. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Marcelino Ramos. OBJETO: Ofício n. 21/2018 
oriundo do juízo de Marcelino Ramos, dando conta de 
possível ocorrência de crime ou irregularidades no 
atendimento da Delegacia de Polícia de Marcelino Ramos. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Marcelino Ramos. CAO comunicado: CAO CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01912.000.474/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Bonamente. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três Passos. OBJETO: Acompanhamento das 
atividades de controle externo concentrado da atividade 
policial da DELEGACIA DE POLICIA DE TRÊS PASSOS/RS.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três 
Passos. (Digitalização de procedimento físico já existente) 
CAO comunicado: CAO CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01912.000.475/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Bonamente. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três Passos. OBJETO: Acompanhamento das 
atividades de controle externo concentrado da atividade 
policial da 22ª DPR/TRÊS PASSOS-RS.. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Três Passos. (Digitalização 
de procedimento físico já existente) CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.470/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Bonamente. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização das reuniões e atividades 
promovidas pela Rede de Apoio à Escola (RAE) do Município 
de Tiradentes do Sul. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Três Passos.(Digitalização de 
procedimento físico já existente) CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01912.000.477/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Bonamente. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três Passos. OBJETO: Acompanhamento das 
atividades de controle externo concentrado da atividade 
policial do 7º Batalhão de Polícia Militar- 7º BPM - Três 
Passos, RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Três Passos. (Digitalização de procedimento físico já 
existente) CAO comunicado: CAO CRIMINAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01912.000.476/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Bonamente. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três Passos. OBJETO: Acompanhamento das 
atividades de controle externo concentrado da atividade do 
órgão pericial - Posto Médico Legal - Três Passos, RS.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três 
Passos. (Digitalização de procedimento físico já existente) 
CAO comunicado: CAO CRIMINAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 
Agosto de 2018. 
LUCIANO VACCARO,  
Coordenador do CAO Criminal. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 70/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) Processo n. 

IC.00832.00023/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de produtos (combustíveis) impróprios ao 

consumo no Município de Cruz Alta/RS. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 

Porto Alegre: 02) Processo n. IC.00833.00045/2006: Objeto: 

danos ambientais causados pela contaminação do solo e das 

águas subterrâneas causadas pelo posto de combustível da 
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Avenida Juca Batista n. 631, nesta Capital. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 03) Processo n. IC.01128.00086/2016: Objeto: 

apurar irregularidades no funcionamento da ILPI Casa de 

Repouso Vovó Miranda Ltda., atualmente estabelecida na Rua 

Gênova, n. 26, Bairro Jardim Carvalho, nesta Capital. 04) 

Processo n. IC.01128.00091/2016: Objeto: investigar a 

denúncia de que pessoa foi impedida de viajar 

desacompanhada por funcionário da Empresa Caiense de 

Ônibus. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 05) Processo n. 

IC.01202.00130/2014: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão da suposta ausência de Alvará de 

Localização e Funcionamento e de Alvará de Prevenção e 

Proteção Contra Incêndio – APPCI - no estabelecimento 

localizado na Estrada João de Oliveira Remião, n. 4984, Bairro 

Lomba do Pinheiro, nesta Capital. Investigado: 

estabelecimento na Estrada João de Oliveira Remião, n. 4984, 

Bairro Lomba do Pinheiro, nesta Capital. Interessada: 

Coletividade. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 06) 

Processo n. IC.00723.00068/2012: Objeto: apurar percepção 

indevida de remuneração por Secretária Municipal de 

Educação de Bento Gonçalves. Partes: Jaqueline Susana 

Borille Fávero. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 

Jesus: 07) Processo n. IC.00725.00002/2012: Objeto: 

investigação de possível caso de improbidade na 

Administração Municipal de Bom Jesus. Local: Município de 

Bom Jesus. Parte principal: Prefeitura Municipal de Bom 

Jesus. 08) Processo n. IC.00725.00014/2017: Objeto: 

utilização de fogo em campo nativo sem possuir licença 

ambiental. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul: 

09) Processo n. IC.00728.00027/2009: Objeto: apurar a 

ocorrência de dano ambiental decorrente de queimada e corte 

de árvores nativas. Local: Cachoeira do Sul. Investigado:   

Nilton André Alves Correa. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 10) Processo 

n. IC.00737.00031/2014: Objeto: investigar os riscos de 

poluição do solo e de poluição hídrica na Usina Hidrelétrica de 

Bugres, interior do Município de Canela. Investigado: 

Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia 

Elétrica – CEEE-GT, CNPJ n. 92.715.812/0001-31, com 

endereço na Avenida Joaquim Porto Villanova, n. 201, Prédio 

A-1, 7.º andar, sala 722, Bairro Jardim Carvalho, em Porto 

Alegre. 11) Processo n. IC.00737.00042/2011: Objeto: 

utilização de Poço Artesiano como fonte alternativa para o 

abastecimento de água, na Rua Rodolfo Schlieper, n. 222, em 

Canela. Investigado: Fundação Universidade de Caxias do 

Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Carlos Barbosa: 12) Processo n. 

IC.00745.00014/2013: Objeto: possíveis irregularidades na 

nomeação dos membros do Sistema de Controle Interno do 

Município de Carlos Barbosa. Investigado: Município de Carlos 

Barbosa com sede na Rua Assis Brasil n. 11, Bairro Centro, 

nesta Cidade. Representante: sem identificação. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 13) Processo n. 

IC.00748.00029/2015: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora sem licenciamento ambiental. Partes: Patram e 

Tatiane Biondo (representantes); Metal Bram Indústria 

Metalúrgica Ltda (Investigado). Local: Caxias do Sul - RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Cruz Alta: 14) Processo n. 

IC.00754.00037/2014: Objeto: apurar possível ocorrência de 

dano ambiental em razão do depósito de produtos agrotóxicos 

ilegais de origem estrangeira em área de propriedade de Rui 

Claudemir Rauber, localizada na Fazenda Colorado, interior 

do Município de Fortaleza dos Valos/RS. Investigado: Rui 

Claudemir Fredi. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 15) 

Processo n. IC.00762.00042/2013: Objeto: apurar a abertura 

de uma estrada de 1180 metros de comprimento por 4,5 

metros de largura, em meio à mata nativa em estágio médio 

de regeneração, atingindo as espécies de Canela, Açoita-

Cavalo, entre outras, fato constatado no dia 23 de outubro de 

2012, na Linha Lajeado Leão, em Três Arroios (RS), tendo 

como investigado Alexandre Backes Battisti. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Giruá: 16) Processo n. IC.00781.00005/2014: Objeto: 

fiscalizar o cumprimento dos termos de Ajustamento de 

Conduta firmados com os proprietários de áreas irregulares, 

nas margens do Rio Santo Cristo. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Horizontina: 17) Processo n. IC.00791.00010/2016: Objeto: 

dano ambiental. Partes: Irineu Wunsch. Local: Lajeado 

Mambuca - Horizontina. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 18) 

Processo n. IC.01349.00002/2013: Objeto: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Ijuizinho na propriedade do investigado Domingos 

Santo Menegazzi, sendo os imóveis situados na Localidade 

de São João da Bela Vista e na Localidade de São Roque, no 

interior do Município de Jóia/RS. 19) Processo n. 

IC.01349.00078/2011: Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio 

Ijuizinho na propriedade do investigado Gilmar Luiz Cecchetto, 

sendo o imóvel situado na Localidade de São João da Bela 

Vista, interior do Município de Jóia/RS. 20) Processo n. 

IC.01349.00252/2011: Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio 

Ijuizinho na propriedade do investigado Enir Menegazzi, sendo 

o imóvel situado na Localidade de São João da Bela Vista, 

interior do Município de Jóia/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 

21) Processo n. IC.00797.00014/2011: Objeto: secagem de 

arroz sem licença ambiental. 22) Processo n. 

IC.00797.00044/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença de operação. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 

Hamburgo: 23) Processo n. PI.00814.00019/2018: Objeto: 

apurar possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais 

da espécie canina na Rua Minas Gerais, na esquina com a 

Rua Doutor João Daniel Hillebrand, Bairro Rondônia, nesta 

cidade. Local: Rua Doutor João Daniel Hillebrand, Bairro 

Rondônia, Novo Hamburgo. Investigado: a apurar. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Pelotas: 24) Processo n. 

IC.00824.00127/2016: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora sem licença ambiental. Partes: 

Carlos Fernando Schalin Huttner. Local: Pelotas/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Pinheiro Machado: 25) Processo n. 

IC.00827.00014/2014: Objeto: regularidade do licenciamento 

para o exercício da atividade de comércio varejista de GLP. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
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de Justiça Cível de Rio Grande: 26) Processo n. 

IC.00853.00029/2017: Objeto: investigar construção de um 

açude sem licença ambiental e drenagem de banhado. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ronda Alta: 27) Processo n. 

IC.00946.00018/2009: Objeto: existência de poço artesiano 

sem licença do Departamento de Recursos Hídricos. 

Investigado: Clóvis Paulo Micheilin. Local: Linha São Valentin, 

em Rondinha. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 28) Processo n. 

IC.00856.00031/2016: Objeto: apurar eventual ocorrência de 

dano ambiental por parte do estabelecimento Madeireira 

Madruga, vez que estaria funcionando sem licença de 

operação, tendo como investigado a Madeireira Madruga, no 

município de Rosário do Sul/RS. Parte: Madeireira Madruga 

Ltda. Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santa 

Cruz do Sul: 29) Processo n. IC.01139.00031/2016: Objeto: 

investigar eventual irregularidade no atendimento prestado 

pela EMEI Cantinho da Criança, localizada no Município de 

Gramado Xavier, especificamente quanto à quantidade de 

servidores e à falta de qualificação dos professores. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santana do Livramento: 30) 

Processo n. IC.01234.00037/2016: Objeto: poluição sonora 

causada pelo "Pub" localizado em frente às Lojas Quero-

Quero, na Avenida João Belchior Goulart, nesta Cidade. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 31) Processo n. 

IC.00872.00086/2014: Objeto: apurar dano ambiental, corte de 

vegetação nativa, uso de fogo e deposição de lixos. Local: 

Rua Joni Machado, Bairro Neri Cavalheiro, Santo Ângelo, RS. 

Investigado: Daniela Gonçalves Rodrigues e outros. 32) 

Processo n. PA.00872.00010/2015: Objeto: firmatura e 

fiscalização de Compromisso de Ajustamento de Conduta do 

expediente IC.00850.00020/2013, da Promotoria de Justiça de 

Quaraí, solicitada por meio da Carta Precatória 

DI.00850.00904/2014. Local: Passo da Guarda, Fazenda 

Santo Antônio, interior de Quaraí, RS. Investigados: Emílio 

Onésimo Ferreira Fagundes, Jairo Moreira, José Adão da 

Silva e Osmar Moreira. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 33) Processo n. 

IC.00889.00092/2015: Objeto: apurar possível ato de 

improbidade administrativa perpetrado pela Administração 

Municipal, consistente no exercício do cargo de motorista por  

servidor comissionado, mesmo havendo concurso público 

vigente para tal cargo. Investigado: Município de Tupanci do 

Sul/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 34) Processo n. 

IC.00911.00005/2017: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente 

Portela: 35) Processo n. IC.00913.00009/2009: Objeto: 

irregularidades na construção de barragem. Local: Localidade 

de Linha Ortolã, Tenente Portela. Partes: Carlos Menoli da 

Silva Guimarães. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Três Passos: 36) Processo n. 

IC.00917.00027/2015: Objeto: apuração da prática de atos de 

improbidade administrativa consistentes em fraude na licitação 

que culminou com a contratação da empresa Laline 

Oppermann Schneider e Cia. Ltda. para a realização de obras 

junto ao Hospital de Caridade de Três Passos; irregularidades 

durante a execução das obras, relacionadas ao 

superfaturamento na aquisição dos materiais, emprego de 

materiais de má qualidade e mão de obra desqualificada; e  

desvio de recursos oriundos de seguro, após um temporal que 

danificou o telhado do prédio que estava em obra. Partes: 

Laline Oppermann Schneider e Cia. Ltda. (pessoa jurídica; 

empresa vencedora da licitação), Laline Oppermann (pessoa 

física), Flávio Schneider (diretor da empresa vencedora da 

licitação), Hospital de Caridade de Três Passos, Armindo 

Leonhardt (então representante do Hospital de Caridade), Léo 

Opermann (então auditor contábil do Hospital de Caridade), 

Canovas Arquitetura Engenharia e Construções (empresa 

participante da licitação), Construtora Bonafé Ltda. (empresa 

participante da licitação). Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 37) 

Processo n. IC.00928.00004/2016: Objeto: apurar possível 

venda/oferecimento de bebidas alcoólicas a menores de idade 

em festas "open bar", promovidas por Leonardo Flores de 

Souza, em Vera Cruz-RS. 38) Processo n. 

IC.00928.00033/2015: Objeto: apurar a existência de rede 

privada de abastecimento de água irregular no Município de 

Vale do Sol, figurando como investigado Astor Adelário 

Grunevald. RELATOR: CONSELHEIRO ARMANDO 

ANTÔNIO LOTTI: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

da Infância e da Juventude - Articulação/proteção de 

Porto Alegre: 39) Processo n. IC.01411.00075/2015: Objeto: 

averiguar as condições de funcionamento e a situação do 

registro junto ao órgão competente da Escola de Educação 

Infantil Construir. Local: Porto Alegre/RS. Partes: Escola de 

Educação Infantil Construir, Secretaria Municipal de Educação 

de Porto Alegre e Município de Porto Alegre. 40) Processo n. 

IC.01411.00106/2013: Objeto; averiguar situação de conflito 

envolvendo agentes da Brigada Militar, alunos e funcionários 

da Escola Estadual de Ensino Médio José do Patrocínio, 

situada nesta capital. Local: Porto Alegre/RS. Partes: Estado 

do Rio Grande do Sul, Brigada Militar do Rio Grande do Sul, 

1ª Coordenadoria Regional de Educação/RS e Escola 

Estadual de Ensino Médio José do Patrocínio. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 

Porto Alegre: 41) Processo n. IC.00832.00034/2018: Objeto: 

possível produção e/ou comercialização de produtos 

(combustíveis) impróprio ao consumo no Município de 

Carazinho/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 42) Processo n. 

IC.00833.00046/2017: Objeto: averiguar poluição sonora 

causada pela criação de mais de 20 cães em uma residência, 

localizada na Rua Aldrovando Leão, n. 346, Bairro Vila Jardim, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 43) 

Processo n. IC.00829.00026/2016: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades nos procedimentos de transferências de 

Permissões do Serviço de Transporte Escolar. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos de Porto Alegre: 44) Processo n. 

IC.01128.00030/2014: Objeto: averiguar a longa espera de 

consulta em ortopedia na capital. Local: Porto Alegre. 45) 

Processo n. IC.01128.00131/2015: Objeto: averiguar a 

adequação/implementação do parto humanizado no Hospital 

Ernesto Dorneles, conforme as diretrizes do Ministério da 

Saúde. 46) Processo n. IC.01128.00161/2014: Objeto: 

averiguar a demanda de cirurgias pelo SUS, na especialidade 

de traumato-ortopedia. Local: Porto Alegre. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Antônio 
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Prado: 47) Processo n. IC.00714.00005/2006: Objeto: 

averiguar doação/cedência para moradia particular de escolas 

municipais desativas. Local: Município de Nova Roma do Sul. 

Parte: Idílio Pasuch, ex-Prefeito Municipal. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 48) Processo n. 

IC.00718.00042/2017: Objeto: apurar construção irregular de 

casa sobre área de preservação permanente. Investigado: 

Mário Edgar Lucas Dornelles. Local: Rua Oscar Salles, N. 

312, Passo do Onze, Bagé. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 49) Processo n. IC.00722.00024/2017: Objeto: 

apurar poluição ambiental face ao Posto São Bento do Sul 

Comércio de Combustíveis Ltda. Investigado: Posto São 

Bento do Sul Comércio de Combustíveis Ltda. Local do Fato: 

Rua 10 de Novembro, 24, esquina com a Travessa Carazinho, 

Bairro Cidade Alta, Bento Gonçalves/RS. 50) Processo n. 

IC.00722.00086/2015: Objeto: averiguar delito ambiental pela 

construção de um poço tubular profundo, sem outorga do 

DRH. Investigada: Marisa Lazzarotto. Local: Linha Eulália Alta, 

475, interior, Bento Gonçalves/RS. 51) Processo n. 

IC.00722.00090/2013: Objeto: averiguar delito ambiental pela 

canalização de curso d'água e supressão de vegetação nativa. 

Investigado: Flavio V L Estivalet Invasadora Ltda. Local: Linha 

Palmeiro, Caminhos de Pedra, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Bom Jesus: 52) Processo n. 

IC.00725.00001/2013: Objeto: investigação da existência de 

Pontos de Venda Clandestinos de Gás Liquefeito do Petróleo 

(GLP) nos Municípios de Bom Jesus, Jaquirana e São José 

dos Ausentes. Local: Bom Jesus, Jaquirana e São José dos 

Ausentes. Partes principais: ainda não há identificados. 53) 

Processo n. IC.00725.00016/2017: Objeto: utilização de fogo 

em campo nativo, em bacia de captação, sem possuir licença 

ambiental, fato constatado no dia 17 de agosto de 2017, na 

propriedade sob responsabilidade da pessoa física 

investigada, situada nas adjacências da BR 285, trevo de 

acesso à Bom Jesus, em Bom Jesus/RS, conforme BO/COP 

3555160. 54) Processo n. PA.00725.00128/2016: Objeto: 

9.397,53. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Cacequi: 55) Processo n. 

PI.00727.00045/2015: Objeto: apuração dos fatos apontados 

pelo Tribunal de Contas do Estado no ano de 2011. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã: 56) Processo n. 

IC.00732.00018/2014: Objeto: apurar possível loteamento 

irregular no Município de Arambaré, relativo ao imóvel 

registrado sob o n. 15.780, tendo como investigados o próprio 

Município, Sucessão de Lorilei Ferreira, Noemia Almeida, 

Manoel Edison Ferreira, Velcy Therezinha Borges Ferreira, 

sucessão de Antônio Juarez Ferreira, sucessão de José Neris 

Ferreira, Leila Beatriz Ferreira Satler, Arnaldo Satler, João Erni 

Gama Almeida, Ieda de Almeida Medeiros, Joceli Dias de 

Medeiros, Delcia Gama Almeida, Ari Andre Beretta, sucessão 

de Maria Francisca Almeida e sucessão de Neiri Gama, em 

Arambaré/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Candelária: 57) Processo n. 

IC.00736.00007/2016: Objeto: apurar a poda drástica de 

vegetação inserida no Bioma Mata Atlântica, notadamente de 

exemplares centenários de Paineira (Ceiba speciosa) e de 

Figueira-da-folha-miúda (Ficus cestrifolia), na ERS 410, s/n., 

KM 20, no município de Candelária. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 

58) Processo n. IC.00746.00010/2013: Objeto: apurar 

eventuais irregularidades na prática da atividade de 

abatedouro/frigorífico de bovinos. Local: Casca/RS. Partes: 

Fernando Pedot (Pessoa física e jurídica - investigados). 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Catuípe: 59) Processo n. IC.00747.00007/2016: 

Objeto: dano ambiental ocasionado pelo uso irregular de 

agrotóxicos em área de domínio do DAER, ERS 342, em 

desacordo com a legislação ambiental vigente. Investigado: 

Cristiano Cargnelutti. Local: interior de Catuípe. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 60) Processo n. 

IC.00748.00029/2018: Objeto: situação de risco por não 

conformidade às normas sobre segurança, prevenção e 

proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco de 

incêndio. 61) Processo n. IC.00748.00112/2015: Objeto: 

ocupação irregular de áreas públicas (quadra 3673 - Lotes 

002 e 003), com testada para Avenida Triches, Bairro Cidade 

Nova em Caxias do Sul. Local: Caxias do Sul. Partes: 

Município de Caxias do Sul e Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto - Samae (Investigados); Rio Grande Energia - RGE 

(representante). Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

62) Processo n. IC.00748.00261/2012: Objeto: verificar a 

existência de irregularidades na prestação de serviços, pelo 

Município de Caxias do Sul, às crianças e aos adolescentes 

que aqui residem, diante da existência de longa fila de espera 

para atendimento no CAPS Infantil Aquarela. Partes: 

Município de Caxias do Sul (investigado) e de ofício 

(representante). Local: Caxias do Sul - RS. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 63) Processo n. 

PI.00748.00013/2018: Objeto: ausência ou deficiência na 

prestação de serviços públicos essenciais. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cruz Alta: 64) Processo n. 

IC.00754.00029/2017: Objeto: investigar a omissão na 

cobrança de ISS, para os serviços de Engenharia, em 

Fortaleza dos Valos/RS, no ano de 2012, durante a gestão do 

Prefeito Municipal Ari José Bonaldo Pegoraro. Investigado: Ari 

José Bonaldo Pegoraro, ex-Prefeito Municipal de Fortaleza 

dos Valos. 65) Processo n. IC.00754.00031/2012: Objeto: 

apurar possíveis irregularidades no procedimento licitatório 

Pregão Presencial n. 005/2012, do Município de Boa Vista do 

Cadeado. Investigado: Município de Boa Vista do Cadeado e 

Jarbas Roberto Ceccon Lopes. Requerente: SIMPEX. 66) 

Processo n. IC.00754.00070/2014: Objeto: a apuração de 

possíveis irregularidades na frota veicular do Município de 

Fortaleza dos Valos que realiza o transporte escolar, quanto 

às condições estruturais dos veículos e com relação a desvios 

cometidos pelos condutores consubstanciados em transportar 

pessoas estranhas à condição de estudante. Investigado: 

Município de Fortaleza dos Valos. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Encruzilhada do Sul: 67) Processo n. IC.00761.00012/2014: 

Objeto: relatório - irregularidades em leilão. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Estrela: 68) Processo n. 

IC.00770.00014/2013: Objeto: investigar a realização de obra 

com intervenção em APP - Área de Preservação Permanente, 

com utilização de resíduos de borracha e postes de concreto 
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sem licenciamento ambiental, e o transporte de 12 (doze) 

exemplares de Butiazeiro, sem autorização, provenientes de 

Cruzeiro do Sul/RS. Investigado: Paulo Henrique Henicka. 

Local: Linha São José, interior de Estrela/RS. 69) Processo n. 

IC.00770.00037/2014: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades/danos na nascente de águas da Comunidade 

São Francisco de Assis, interior de Bom Retiro do Sul, 

decorrente da plantação de eucaliptos próximo da referida 

nascente. Investigado: Nilson Luiz Junqueira de Oliveira, 

Mário José Ferreira Rodrigues; Dieberson Cristiano Horn; 

Edgar Marques de Medeiros; Madalena Francisca Ribeiro; 

Seloi Rosa Monteiro, Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Feliz: 70) Processo n. IC.00773.00007/2011: Objeto: possível 

impedimento e dificultação de regeneração de mata nativa em 

propriedade de Ricardo Luis Snel Zanettini, na localidade de 

Morro Belo, Município de Alto Feliz/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Cíntia Foster de Almeida: 71) 

Processo n. IC.00898.00031/2009: Objeto: implantação dos 

corredores ecológicos, no Município de Bom Princípio, RS. 72) 

Processo n. IC.00898.00032/2009: Objeto: implantação dos 

corredores ecológicos, no Município de São José do 

Hortêncio, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de General Câmara: 73) Processo n. 

IC.00778.00015/2014: Objeto: ocorrência de crime ambiental 

por destruir ou danificar floresta considerada de preservação 

permanente. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Gramado: 74) Processo n. 

IC.00782.00037/2013: Objeto: apuração da ocorrência de 

potencial ou real dano ambiental proveniente do lançamento 

de efluentes domésticos em rede pública. Local: Rua Ema 

Bastos, n. 400, Bairro Avenida Central, Gramado,RS. Partes: 

Condomínio Morada das Bromélias (investigado); Hans 

Heinrich Brakemeier (interessado). Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 75) Processo n. 

IC.00783.00017/2013: Objeto: apurar funcionamento irregular 

de estabelecimento na área de Atividade Física, por 

desconformidade com a Lei Federal n. 9696/98 e Lei Estadual 

11721/2002, com dano potencial aos consumidores. 

Investigado: Anelisa Maria da Silveira Nascimento e Cia Ltda 

(Academia Perfil). Local: Avenida Ely Correa, 452, sala 301, 

Bairro Parque dos Anjos, Gravataí/RS. 76) Processo n. 

IC.00783.00098/2012: Objeto: apurar o descumprimento da 

LO 026/2012, da FMMA. Investigado: Atacadão - Distribuição, 

Comércio e Indústria Ltda. Local: Rodovia RS 118, 2245, 

Bairro Eudóxia/Passo do Moinho, Gravataí/RS. 77) Processo 

n. PI.00783.00072/2017: Objeto: apurar poluição ambiental no 

Posto Ditrento Postos e Logística Ltda, localizado na RS 118, 

3054, São Geraldo em Gravataí. 78) Processo n. 

PI.00783.00122/2017: Objeto: venho por esse meio fazer essa 

denuncia que na Rua Antônio Martins, Bairro Dona Cledir na 

entrada da rua em um salão foi feito o estacionamento com as 

maquinas da prefeitura em propriedade particular sendo que 

esse estacionamento também vai ser usado para 

estacionamento da academia que o prédio e do nosso atual 

subprefeito, bom quem esta envolvido, quando passávamos 

na rua quem estava por ali era o vereador Clebes Mendes o 

subprefeito aqui da caveira Marcio Maciel. Sim tem muitas 

pessoas que viram e estão indignados com isso (os 

proprietários destas áreas os filhos trabalham como cc no 

atual governo Marco Alba) sendo preciso tenho o nome deles, 

desde já agradeço e aguardo um retorno. 79) Processo n. 

PI.00783.00123/2017: Objeto: obras de pavimentação das 

Ruas Boa Vista e Porvir, Bairro Santa Cruz- Gravataí. Depois 

de grande divulgação da assinatura de autorização de inicio 

das obras, conforme documento anexo, e no jornal de 

Gravataí do mesmo dia, com prazo de conclusão das obras e 

origem dos recursos inclusive, o prefeito e vereadores nunca 

mais deram uma justificativa oficial sobre a não realização das 

obras e destino dos recursos. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 80) Processo 

n. IC.00796.00006/2016: Objeto: apurar condições de 

trafegabilidade dos veículos que realizam o transporte escolar. 

Local: Prefeitura Municipal de Iraí. Nome: Município de Iraí. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 81) Processo n. IC.00797.00009/2011: 

Objeto: relatório de Ocorrência Ambiental referente à 

ocorrência de crime ambiental contra a fauna ictiológica, no 

município de Itaqui-RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 

82) Processo n. IC.01212.00022/2017: Objeto: investigar a 

ocorrência de construção irregular e terraplanagem em Área 

de Preservação Permanente, sem licença ambiental, nas 

Margens da Lagoa dos Barros, na Rodovia Estadual RST 101 

KM 10, n. 3260, Localidade de Sangradouro, em Osório/RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 83) Processo n. 

IC.00820.00036/2017: Objeto: apurar irregularidade no 

estabelecimento Sertanejo da 7, consistente em oferta a 

consumo de produtos com data de validade expirada. 

Investigada: Sertanejo da 7. Local: Esquina das Ruas Sete de 

Setembro e General Osório, nesta Cidade. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 84) Processo n. 

IC.00820.00042/2017: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade metalúrgica, na localidade da Rua Nicandro 

Oltramari, 101, nesta cidade, próximo ao Mercado Picoli, 

tendo como investigado Antoninho Luiz da Silva e como 

interessada Georgina Jurema Ferreira. 85) Processo n. 

IC.00820.00059/2008: Objeto: apurar a prática de danos à 

flora - desmatamento, tendo como investigado Solano Ricardo 

Canevese. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 86) 

Processo n. IC.00824.00036/2018: Objeto: eventual 

responsabilidade do ente público, que ficou inerte no momento 

de dizer sobre os valores cobrados no processo 9002843-

92.2016.8.21.0022. Local: Capão do Leão. Investigado: 

Município de Capão do Leão. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Porto Xavier: 87) 

Processo n. IC.00944.00001/2008: Objeto: dano ambiental na 

propriedade de Vanderlei Antonio Vieira. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Rio Grande: 88) Processo n. IC.00853.00012/2017: Objeto: 

apurar possível funcionamento irregular da boate. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Rio Pardo: 89) Processo n. 

IC.00855.00011/2011: Objeto: visa apurar dano ambiental, 

através do uso de fogo, em área de preservação permanente, 

sem licença do órgão competente, na RS 403, km 22, Capão 

do Valo, no município de Rio Pardo, por parte de Norberto 

Franke. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta: 90) Processo n. 

IC.00946.00030/2011: Objeto: supressão de vegetação nativa, 
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sem licença ambiental. Local: Linha Sanga Matias, em Ronda 

Alta. Investigado: Carlos Nei Trombetta. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul: 91) Processo n. 

IC.00861.00059/2014: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente em manter em cativeiro 5 exemplares de pássaros 

silvestres popularmente identificados como cardeais, azulão, 

tié-preto e sargento, sem a devida autorização do órgão 

ambiental competente, de responsabilidade de Rafael Feja 

Lopes, em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santa Maria: 92) Processo n. IC.00865.00013/2017: Objeto: 

tratamento dispensado pelos funcionários do Centro de 

Atenção Psicossocial Prado Veppo – CAPS II aos usuários do 

serviço. Investigados: Centro de Atenção Psicossocial Prado 

Veppo – CAPS II e Município de Santa Maria. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Rosa: 93) Processo n. 

IC.00867.00009/2017: Objeto: apurar a ocorrência de poluição 

ambiental por emissão sonora acima dos limites legais, por 

estabelecimento comercial localizado na Vila Glória, em 

Tuparendi. 94) Processo n. IC.00867.00028/2017: Objeto: 

apurar a ocorrência de poluição atmosférica proveniente das 

atividades da empresa Irmãos Sonnemberg Ltda., em razão 

do descumprimento da Licença de Operação. Encaminhado 

por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Santa Vitória do Palmar: 95) Processo n. 

IC.00870.00003/2012: Objeto: apurar as condições de 

funcionamento de estabelecimento comercial. Partes: Camila 

Gás. Local: Av. Uruguai, 1982, Chuí - RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo: 96) Processo n. 

IC.00872.00044/2013: Objeto: aferir a regularidade do poço 

artesiano. Local: Rua Tiradentes, n. 1480, na cidade de Santo 

Ângelo, RS. Investigado: Motéis E. C. Ltda. 97) Processo n. 

IC.00872.00269/2005: Objeto: dano ambiental oriundo da 

morte de peixes por lançamento de efluentes líquidos de 

empresas e residências em curso d'água. Local: Bairros 

Schirmer e Rogowski, em Santo Ângelo. Investigado: 

Município de Santo Ângelo. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Paula: 98) Processo n. IC.00882.00050/2016: Objeto: apurar 

o pagamento de décimo terceiro salário dos servidores 

municipais de São Francisco de Paula em desacordo com 

normas de direito financeiro. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 99) 

Processo n. IC.00883.00030/2011: Objeto: investigar a 

regularidade dos estágios cumpridos junto à Câmara 

Municipal de Vereadores de São Gabriel (Legislatura 

2009/2012). Encaminhado por Designação Excepcional - 

Diego Pessi: 100) Processo n. IC.00889.00022/2015: Objeto: 

investigação por dano ambiental, pelo descarte irregular de 

embalagens de agrotóxicos diretamente no solo e a céu 

aberto, fora de área de preservação ambiental (FAPP), sem 

possuir licença do órgão ambiental competente. Local: Linha 

Gramado - Barracão/RS. Investigado: João Diocesio Vieira da 

Luz. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São Valentim: 101) Processo n. 

IC.00900.00026/2017: Objeto: investigar eventuais 

irregularidades na convocação para jornada suplementar de 

trabalho da servidora pública municipal Sra. Sandra Mara 

Kusiak, decorrente da Portaria 098/2017 do Município de São 

Valentim. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sapiranga: 102) Processo n. 

IC.00901.00073/2015: Objeto: apurar irregularidades na 

fiscalização dos serviços de táxi objeto de concessão no 

Município de Araricá/RS, tendo por investigado o ente político 

local. 103) Processo n. IC.00901.00079/2015: Objeto: apurar 

irregularidades no contrato de prestação de serviços n. 

001/2010 firmado no Município de Sapiranga, tendo como 

investigados o Prefeito Municipal de Sapiranga, Nelson 

Spolaor, o Secretário da Habitação, Lenoir de Azeredo e Silva 

e o Secretário da Fazenda, Eder Vargas. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul: 104) Processo n. 

IC.00903.00011/2016: Objeto: apurar irregularidades no 

desenvolvimento das atividades do depósito de reciclagem da 

Rua Prudente de Moraes, n. 91, Bairro Capão da Cruz, em 

Sapucaia do Sul/RS, constando como investigado Helio 

Johann. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Seberi: 105) Processo n. 

IC.00905.00018/2015: Objeto: apurar dano ambiental, 

consistente na supressão de vegetação de origem nativa. 

Local: Linha Posse Reis, Erval Seco/RS. Partes: Leo Ottonelli. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquari: 106) Processo n. 

IC.00912.00016/2014: Objeto: apurar possível omissão do 

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) na 

realização das obras necessárias para a restauração da ponte 

sobre o Arroio Passo do Santa Cruz. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

107) Processo n. IC.00914.00011/2017: Objeto: 

funcionamento de estabelecimento comercial com 

irregularidades sanitárias. Local: Rua Egídio Michaelsen, N. º 

215, Centro, Município de Torres/RS. Investigados: Simone B. 

Rodrigues e Restaurante Régis. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tucunduva: 108) 

Processo n. IC.00919.00006/2015: Objeto: apurar a suposta 

prática de dano ambiental por Mauri Fin na localidade de 

Lajeado Tucunduva, no Município de Tucunduva. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tupanciretã: 109) Processo n. 

IC.00920.00012/2010: Objeto: investigar reforma de valos em 

área de preservação permanente (banhado), na localidade do 

Lajeado do Celso, em Tupanciretã. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Uruguaiana: 110) Processo n. IC.00921.00005/2011: Objeto: 

investigação de problemas na escola Moacyr Ramos Martins, 

em especial, a infrequência escolar a partir da 5ª série, a 

carência de recursos humanos, a rotatividade elevada de 

professores, a pequena participação das famílias e da própria 

comunidade na vida escolar e a estrutura física da escola. 

Investigados: SEMED. Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Moacyr Ramos Martins. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 111) Processo n. IC.00928.00026/2013: Objeto: apurar 

notícia de depósito de resíduo de serraria em área de 

preservação permanente, figurando como investigada a 

Madeireira Blank Ltda, em Linha Ferraz, Vera Cruz - RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 112) Processo n. 

IC.00931.00022/2017: Objeto: conhecer as causas da demora 

na reposição de insumos de enfermagem na Unidade de 

Saúde Lomba do Sabão e promover a regularização do fluxo 
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de abastecimento, tendo como investigado o Município de 

Viamão. 113) Processo n. IC.00931.00056/2017: Objeto: 

investigar a demanda reprimida no Município de Viamão para 

avaliação por médico psiquiatra quanto à capacidade para os 

atos da vida civil e promover as medidas necessárias para 

garantir a suficiência permanente de vagas. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Viamão: 114) Processo n. 

IC.00930.00086/2017: Objeto: investigar dano ambiental 

decorrente da construção de muro no leito do curso da sanga 

Dornelinhos (Arroio Feijó) e o lançamento de efluentes na 

mesma, na localidade próxima à Rua Tiradentes, n. 728, 

Bairro Esmeralda, em Viamão/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 115) Processo n. IC.00931.00089/2017: Objeto: 

investigar possível ocorrência de nepotismo na Secretaria 

Municipal de Agricultura e abastecimento. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO BANDEIRA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 116) Processo n. 

IC.00832.00577/2012: Objeto: apurar possível 

comercialização de produto (leite cru refrigerado) com vício de 

qualidade. Apresentante: Mapa/RS. Investigado: Cooperativa 

Tritícola Sarandi Ltda. - Cotrisal. Local: RS. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 

Ordem Urbanística: 117) Processo n. IC.01202.00052/2014: 

Objeto: investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão de suposta irregularidade na utilização de área Pública 

Municipal, pelo Condomínio Porto Velho, localizado na Rua 

Carmelita Grippi, 500, Parque dos Maias, nesta Capital. 

Encaminhado por Rede Ambiental Gravataí: 118) Processo 

n. IC.01337.00013/2015: Objeto: apurar o descumprimento, 

pela CORSAN, das Portarias Federais n. 518/04 e 2914/11, do 

Ministério da Saúde, e Portaria Estadual n. 320/2014/SES. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Alegrete: 119) Processo n. 

IC.00712.00017/2014: Objeto: averiguar adequação da 

Moradia Transitória Lar Nova Esperança às orientações 

técnicas dos serviços de acolhimento para crianças e 

adolescentes do CONANDA. Local: Moradia Transitória, Lar 

Nova Esperança. Investigado: Moradia Transitória, Município 

de Alegrete e Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Bom Jesus: 120) Processo n. 

IC.00725.00004/2018: Objeto: apuração de prática de ato de 

improbidade administrativa por irregularidades nas contas do 

Serviço Municipal de Radiodifusão Aparados da Serra. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Campo Bom: 121) Processo n. 

IC.00734.00005/2017: Objeto: apurar a venda irregular de 

lotes rurais inferiores a 2 hectares, tendo como investigados 

Julian Cristian Martim Marques, Arlindo Gottlieb e Luiz Carlos 

Rosa, em Campo Bom/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz 

Alta: 122) Processo n. IC.00754.00007/2013: Objeto: apurar 

possível prática de ato de improbidade administrativa por parte 

do ex-presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cruz 

Alta, consistente em viabilizar o pagamento de diárias a edis e 

servidores durante o exercício de 2009, excedendo o 

permissivo legal. Investigado: Luiz Noé Souza Soares. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Gravataí: 123) Processo n. 

IC.00784.00018/2017: Objeto: averiguar suposta insuficiência 

de psiquiatras atendendo no CAPS II de Gravataí. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 124) Processo n. 

IC.00783.00003/2016: Objeto: apurar improbidade 

administrativa do Médico Veterinário Roberto Velho Costa. 

125) Processo n. IC.00783.00093/2017: Objeto: apurar o 

descumprimento das condicionantes da autorização para 

manejo vegetal por parte da empresa RGE. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Itaqui: 126) Processo n. IC.00797.00006/2013: Objeto: 

volume do som acima do permitido nas chamadas 

Domingueiras do Parando e possível venda/fornecimento de 

bebida alcoólica para menores de idade. 127) Processo n. 

IC.00797.00063/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 128) Processo n. 

IC.00797.00068/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 129) Processo n. 

IC.00797.00077/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Marau: 130) Processo 

n. IC.00806.00012/2012: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades no depósito de resíduos sólidos em 

propriedade rural privada, localizada na Linha São José dos 

Tonial, interior do Município de Marau/RS. Investigados: José 

Antônio Bageston Ruas. Empresa Eco Verde Prestadora de 

Serviços de Coleta de Lixo Ltda (Josiel Augusto Rizzotto); e 

Empresa de Transportes RRMM Ltda (Modesta Selonk). 

Local: Município de Marau. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Montenegro: 131) Processo n. IC.01175.00028/2017: Objeto: 

acompanhar a regularização do Loteamento Morada do Sol, 

em Montenegro/RS, e a adoção de providências para 

recuperação da erosão verificada na Rua Itaimbezinho. 

Representante: Nelson Joaquim da Silva. Investigada: 

Engemac Engenharia e Construções Ltda. 132) Processo n. 

IC.01175.00061/2016: Objeto: apurar a ocorrência de ruído 

excessivo proveniente do Bar e Lancheria Esquenta, situado 

na Rua Ramiro Barcelos, n. 2940, Montenegro. Investigado: 

Comércio de Bebidas Salles Ltda. ME (CNPJ 

11.605.611/0001-80 – nome fantasia Bar e Lancheria 

Esquenta). Encaminhado por Designação Excepcional - 

João Paulo Bittencourt Cardozo: 133) Processo n. 

IC.01136.00115/2013: Objeto: verificação da questão da 

multisseriação na Escola Estadual de Ensino Fundamental 

Antônio de Souza Neto, situada em Palmeira das Missões. 

Investigado: Estado do Rio Grande do Sul - 20ª 

Coordenadoria Regional de Educação. Local: Palmeira das 

Missões, RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 134) 

Processo n. IC.00824.00033/2017: Objeto: averiguar eventual 

deterioração de bem especialmente protegido, integrante do 

inventário do patrimônio histórico e cultural do Município. 

Local: Rua Anchieta, 880, Pelotas. Investigado: Isan Idiarte 

Morales. 135) Processo n. IC.00824.00049/2018: Objeto: 

sigiloso. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado: 136) Processo 

n. IC.00827.00002/2014: Objeto: investigar possível 

improbidade administrativa praticada pelo Ex-Secratário 

Municipal de Saúde, que levaram à não aprovação do 

demonstrativo financeiro de 2011 pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social. Local: Pinheiro Machado. Partes: Ronaldo 
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da Costa Madruga. 137) Processo n. IC.00827.00006/2016: 

Objeto: investigar a compra direta, sem licitação, de 

equipamento odontológico para o Município de Pedras Altas 

(Empenho n. 006522/2013). Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 138) 

Processo n. IC.00945.00003/2015: Objeto: apurar atividade de 

suinocultura sem licença de operação na Linha Nova, em 

Rodeio Bonito. Encaminhado por 8º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Criminal de Santa Maria: 139) 

Processo n. IC.00865.00001/2010: Objeto: averiguar a 

existência de acessibilidade à portadores de necessidades 

especiais em cumprimento de pena no presídio regional de 

Santa Maria. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 140) Processo n. 

IC.00876.00018/2014: Objeto: possível direcionamento de 

licitações em favor do empresário Jonatan Pires, que seria 

sobrinho da Prefeita Cledi Marli Pires Savariz, nas aquisições 

de pneus pelo Município de Inhacorá/RS, no ano de 2013. 

Investigado: Poder Executivo Municipal de Inhacorá/RS, na 

pessoa da Prefeita Municipal, Cledi Marli Pires Savariz; e 

Jonatas Santor Pires. Local: Inhacorá/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Assis: 141) Processo n. IC.00881.00014/2011: 

Objeto: inquérito civil instaurado para investigar a aplicação da 

Lei 12.291/2010 acerca da disponibilização de exemplar de 

código de defesa do consumidor em estabelecimentos 

comerciais ou de prestação de serviços em Manoel Viana, RS. 

Investigada: Centro Empresarial de Manoel Viana, RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Leopoldo: 142) Processo n. 

IC.00891.00039/2017: Objeto: investigar a denúncia de 

suspensão da prestação de serviços pela empresa Endosinos 

em virtude da falta de pagamento desde o mês de março do 

presente ano. Local: São Leopoldo. Partes: Endosinos 

(investigado). Encaminhado por Designação Excepcional - 

Felipe Teixeira Neto: 143) Processo n. 

PA.01336.00042/2016: Objeto: acompanhar o Grupo de 

Trabalho sobre a Planície de Inundação Sinos. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de São Luiz Gonzaga: 144) Processo n. 

IC.00894.00047/2016: Objeto: apurar conduta lesiva ao meio 

ambiente e sua responsabilidade em virtude da supressão de 

mata nativa - árvores das espécies Camboatá, Taquara-Poca, 

Canela de Veado, Aroeira, Mamica de Cadela e Vassoura 

Vermelha, realizada com o auxílio de uma escavadeira. 145) 

Processo n. IC.00894.00059/2016: Objeto: não informado; 

Jader de Souza Martins. Local: São Lourenço das Missões, 

interior do município de São Luiz Gonzaga – RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 146) Processo n. 

IC.00903.00027/2017: Objeto: apurar irregularidades no 

funcionamento (sem APPCI-Alvará de Prevenção e Proteção 

Contra Incêndios e sem licença ambiental) de estabelecimento 

de distribuição e venda de gás liquefeito de petróleo – GLP na 

Rua Teófilo Souto Maior, 246, bairro Centro, em Sapucaia do 

Sul, constando como reclamante Paulo de Tarso Marques 

Tavares e como reclamado Giovani Baptista Diehl. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Vacaria: 147) Processo n. 

IC.00924.00008/2016: Objeto: apurar eventual irregularidade 

na contratação de professores de educação física, séries 

iniciais, pelo Poder Executivo de Esmeralda, em detrimento da 

realização de concurso público. Data: 07/04/2016. Local: 

Esmeralda-RS. Investigado: Poder Executivo Municipal de 

Esmeralda. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA 

MARONEZE: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 

Alegre: 148) Processo n. IC.01411.00140/2016: Objeto: 

investigar a efetiva aplicabilidade nas Escolas Estaduais do 

Município de Canoas, das Leis N. 10.639/2003 e N. 

11.645/2008, que introduziram modificações nos Artigos 26, 

26-A e 79-B, da Lei N. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases, 

o que impõe dentre outros, que nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 

torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena (artigo 26 A, caput, da Lei N. 

11.645/2008); devendo os conteúdos referentes à história e 

cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serem 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 

nas áreas de educação artística, literatura e história brasileiras 

(Artigo 26 A, §2º, da Lei N. 11.645/2008). Local: Canoas/RS. 

Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto 

Alegre, Secretaria de Estado da Educação/RS e Estado do 

Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 149) 

Processo n. IC.00832.00080/2018: Objeto: possível produção 

e/ou comercialização de produto impróprio ao consumo 

(Diesel s10 aditivado), no município de Nova Prata/RS. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 150) Processo n. 

IC.01128.00066/2017: Objeto: averiguar a falta de recursos 

humanos na ESF Nossa Senhora Medianeira. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada: 151) Processo n. 

IC.00935.00002/2017: Objeto: apurar irregularidade no Pregão 

Eletrônico N.35/2016. 152) Processo n. IC.00935.00042/2015: 

Objeto: apurar ocorrência de ocupação irregular de APP do 

Arroio Águas Mortas, na Av. Presidente Getulio Vargas, 

parada 61, Bairro Tijuca, em Alvorada/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 153) Processo n. 

IC.00718.00076/2016: Objeto: apurar eventual irregularidade 

no recebimento de ajuda de custo de campanha pelo servidor 

Orvandil Morais. Investigado: Município de Bagé. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 154) Processo 

n. IC.00722.00022/2017: Objeto: verificar eventual excesso na 

emissão de ruídos por parte da empresa e acompanhar o 

andamento do requerimento e expedição da licença 

ambiental. Investigada: CRV Serviços Ltda. - ME. Local: Rua 

Cantineiro Giacomo Giacomelo, 81, Bairro Verona, Bento 

Gonçalves/RS. 155) Processo n. IC.00722.00070/2016: 

Objeto: fiscalização na entidade de acolhimento (Casa 

Azaléia), considerando o número de acolhidos e o espaço 

físico disponível. Investigada: Casa de acolhimento Azaléia. 

Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 3º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 156) 

Processo n. IC.00739.00076/2015: Objeto: apurar a possível 

prática de ato de improbidade administrativa em razão de 

reiterada omissão por parte do Secretário Municipal de Saúde 

em atender a requisições do Ministério Público - não apenas 

da 1ª Promotoria de Justiça Cível, mas também desta 

Promotoria de Justiça Especializada, obstando completamente 

as atividades deste órgão. Investigado: Marcelo Bósio – 
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Secretário Municipal de Saúde. Endereço: Rua Dr. Barcelos, 

1600, Canoas. Noticiante: Promotoria de Justiça Cível de 

Canoas. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

157) Processo n. IC.00748.00034/2017: Objeto: perturbação 

do sossego dos moradores próximos ao estabelecimento 

comercial. Partes: Representante - Associação de Moradores 

Nossa Senhora de Lourdes. Investigado - Fruteira Barcelona. 

Local: Caxias o Sul-RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 

do Sul: 158) Processo n. IC.00748.00053/2017: Objeto: 

manutenção de áreas viárias, alargamento de via pública 

oficial (via principal) e alteração da linha de ônibus de 

Galópolis para que passe no interior do loteamento pela via 

oficial, tudo do loteamento irregular Altos de Galópolis, objeto 

da ACP n. 010/1.15.0030809-9, que tramita na 2ª Vara Cível 

Especializada em Fazenda Pública de Caxias do Sul. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta: 159) Processo n. 

IC.00754.00079/2012: Objeto: apurar possível prática de ato 

de improbidade administrativa por parte do Município de Boa 

Vista do Incra, do Município de Cruz Alta e da servidora 

Adelita Missio Lopes, em razão de possível cumulação de 

cargos nas duas prefeituras, no período de março a agosto de 

2009. Investigados: Município de Boa Vista do Incra, Município 

de Cruz Alta e Adelita Missio Lopes. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 160) Processo n. 

IC.00762.00065/2013: Objeto: apurar o corte raso de 

vegetação nativa em estágio médio de regeneração e 

posterior uso do fogo, em uma área de 0,43 hectare, atingindo 

as espécies de Canela, Timbó, Açoita-Cavalo, Angico, entre 

outras, fato constatado no dia 12 de dezembro de 2012, no 

Lajeado das Antas, em Três Arroios (RS), constando como 

investigado Dirceu Ecco. 161) Processo n. 

IC.00762.00137/2010: Objeto: apurar o exercício de atividade 

potencialmente poluidora, em área de preservação 

permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato constatado no dia 17 de agosto de 2010, na Linha Onze, 

Município de Cruzaltense (RS), tendo como investigado 

Ademir Paida. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 162) Processo n. 

IC.00780.00010/2010: Objeto: eventuais irregularidades na 

concessão de serviço de táxi no Município de Ipiranga do Sul. 

Investigado: Município de Ipiranga do Sul. Local: Ipiranga do 

Sul, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Igrejinha: 163) Processo n. 

IC.00933.00017/2015: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente do descarte irregular de resíduos provenientes da 

indústria calçadista. Investigado: Jerri Gilnei Ferreira. Local: 

Igrejinha/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 164) Processo n. 

IC.00797.00017/2016: Objeto: investigar a má qualidade do 

serviço de telefonia prestado pela VIVO nesta Comarca. 

Requerentes: Câmara de Vereadores de Itaqui; e OAB 

Subseção de Itaqui. Investigado: VIVO Celular. Local: 

Município de Itaqui. 165) Processo n. IC.00797.00026/2015: 

Objeto: depósito de casca de arroz e cinza sem Licença 

Ambiental. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 

166) Processo n. IC.00820.00191/2015: Objeto: sigiloso. 

Encaminhado por Designação Excepcional - João Paulo 

Bittencourt Cardozo: 167) Processo n. 

IC.01136.00126/2011: Objeto: verificação da existência e da 

eventual necessidade de disponibilização e/ou ampliação da 

oferta de ensino infantil (creche e pré-escola). Investigado: 

Município de Caiçara. Comarca: Frederico Westphalen. Local: 

Caiçara. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 168) 

Processo n. IC.00824.00147/2017: Objeto: apurar eventual 

cobrança abusiva em contas de energia elétrica por 

fornecedora de tal produto em decorrência de mudança de 

forma de impressão das contas, o que teria ocasionado mais 

de uma cobrança em período inferior ao legalmente 

determinado. Local: Pelotas. Representante: Lilian Velleda 

Soares. Investigado: Companhia Estadual de Energia Elétrica 

(CEEE-D). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 169) Processo 

n. IC.01134.00045/2016: Objeto: investigar a correta 

destinação das verbas que correspondem ao FUNDEB no 

Município de São Lourenço do Sul/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Portão: 

170) Processo n. IC.00943.00015/2012: Objeto: apurar 

possível deficiência no abastecimento de água à parcela da 

população (loteamento popular implementado pelo Estado do 

Rio Grande do Sul). Investigado: CORSAN (unidade de 

Portão). Local: Portão, RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 171) 

Processo n. IC.00945.00003/2013: Objeto: potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos públicos e 

privados, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas, 

e respectivo exercício do poder de polícia administrativo. 

Local/Investigado: Município de Ametista do Sul. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Paulo da 

Silva Cirne: 172) Processo n. IC.00857.00004/2017: Objeto: 

apurar a ocorrência de maus-tratos pela prática de rinha de 

galos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sananduva: 173) Processo n. 

IC.00857.00068/2014: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente no lançamento de dejetos de suínos em lavoura, 

próximo vinte e dois metros da residência do vizinho e a vinte 

metros de um córrego d'água, sem possuir licença ambiental 

do órgão ambiental competente. Local: Capela São Domingos, 

interior de Sananduva, RS. Investigado: Losmar Maschio. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Maria: 174) Processo n. 

IC.00864.00069/2012: Objeto: contratação irregular de 

serviços. Investigados: Município de São Martinho da Serra e 

Antônio do Nascimento. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo 

Ângelo: 175) Processo n. IC.01132.00112/2011: Objeto: 

verificar o cumprimento da Lei Federal 11.738/2008 pelo 

Município de Guarani das Missões-RS. Local: Município de 

Guarani das Missões. Investigado: Município de Guarani das 

Missões. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 176) 

Processo n. IC.00882.00029/2015: Objeto: apurar 

regularidade do ato administrativo correspondente à 

supressão das horas extras do reclamante Alessandro Ricardo 

Klievel. Encaminhado por Designação Excepcional - Felipe 

Teixeira Neto: 177) Processo n. IC.00739.00131/2007: 

Objeto: apurar dano ambiental decorrente de desmatamento e 

de disposição irregular (aterramento) de banhado (área de 
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preservação permanente) em área localizada na Av. A, 

Loteamento Central Park (até a rua Maria Elizabeth Finkler) e 

no início das obras na Avenida Canoas, ambas no Bairro Mato 

Grande - Canoas. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 178) 

Processo n. IC.00891.00015/2017: Objeto: investigar o serviço 

de  marcação de consultas no município de São Leopoldo. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Leopoldo: 179) Processo n. 

IC.00891.00001/2013: Objeto: restos a pagar - ofensa ao Art. 

42 da LRF - Exercício de 2012. Investigado: Ary José Vanazzi. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tapejara: 180) Processo n. IC.00908.00030/2012: 

Objeto: investigar a ocorrência de dano ambiental consistente 

em impedir ou dificultar a regeneração natural sem 

autorização do órgão ambiental competente. Local: Rua 

Amâncio Cardoso, n. 1240, Bairro Treze de Maio, 

Tapejara/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 181) Processo n. 

IC.00909.00002/2010: Objeto: plano municipal de saneamento 

básico de Tapera/RS. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 182) 

Processo n. IC.00911.00006/2016: Objeto: supressão de 

vegetação nativa em área de preservação permanente. 

Investigado: Rogerio Michael Lamperti. Local: Estrada Linha 

Morro Grande, 2500, Morro Grande, Rolante/RS. 183) 

Processo n. IC.00911.00052/2017: Objeto: possíveis 

irregularidades no serviço de telefonia da Vivo na região de 

Santa Cruz da Concórdia, em Taquara/RS. Investigado: 

Telefônica Brasil S/A, CNPJ 02.558.157/0017-0,  Av. José 

Bonifácio, 245, Porto Alegre/RS. Local: Taquara/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquari: 184) Processo n. 

IC.00912.00011/2016: Objeto: apurar possível dano ambiental 

consistente na instalação e no tamponamento irregular de 

poço artesiano, localizado na Av. Açorianos, n. 100, Bairro 

Coqueiros, Município de Taquari/RS, nos fundos do 

estabelecimento comercial denominado Tio Nei Materiais de 

Construção. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 185) Processo n. 

IC.00913.00024/2013: Objeto: construção de alvenaria 

inacabada e cultivo em APP. Local: Barra do Guarita/RS. 

Partes: Aloir dos Santos. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 186) Processo 

n. IC.00914.00045/2017: Objeto: industrialização de palmitos, 

abatedouro de bovinos e animais silvestres, sem as licenças 

necessárias. Investigados: Elizabete Behenck Schardosim e 

Jorge Kretzburg Boff. Local: Estrada Geral, n. º 3285, Rio 

Seco, Município de Três Cachoeiras/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

de Maio: 187) Processo n. IC.00916.00021/2013: Objeto: 

apurar o pagamento de procedimento realizado pelo SUS por 

parte do Município de Alegria ao Hospital São Vicente de 

Paulo, de Três de Maio. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 188) 

Processo n. IC.00929.00017/2016: Objeto: atividade de 

bovinocultura leiteira sem Licença de Operação (vigente 

apenas a Licença de Instalação), causando poluição 

ambiental decorrente da deposição de dejetos diretamente no 

solo pelo transbordo das esterqueiras, bem como corte de 

vegetação, sem licença ambiental, em área de preservação 

permanente, caracterizada por um curso hídrico com largura 

inferior a 10 (dez) metros. Investigado: Volmir Omizzolo. Local: 

Linha Marechal Deodoro da Fonseca, Capela Nossa Senhora 

do Caravaggio, Vila Flores, RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 189) Processo n. IC.00931.00017/2015: Objeto: 

investigar o protocolo a ser seguido por cidadão que, 

diagnosticado com miiase ou com suspeita de miiase, 

apresenta-se em qualquer das Unidades de Saúde do 

Município. 190) Processo n. IC.00931.00042/2015: Objeto: 

averiguar eventual fornecimento insuficiente de materiais de 

limpeza e de higiene por parte da Secretaria Municipal de 

Saúde aos seus servidores. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 191) 

Processo n. PI.00931.00043/2017: Objeto: apurar possível ato 

de Improbidade Administrativa consistente na contratação de 

duas empresas para a prestação de um mesmo serviço, qual 

seja, o fornecimento de combustíveis, bem como a liquidação 

de empenho sem observância da legislação pertinente, 

podendo causar prejuízo ao erário. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Controle 

Externo da Atividade Policial de Porto Alegre: 192) 

Processo n. IC.01218.00001/2015: Objeto: apuração de 

possíveis irregularidades no fornecimento, pela Brigada Militar, 

aos Policiais Militares Estaduais de colete balístico com prazo 

de validade expirado, de forma a comprometer a integridade 

física dos policiais. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 193) Processo 

n. IC.00783.00102/2015: Objeto: apurar eventual 

comercialização de produtos impróprios ao consumo ou a 

ocorrência de possível prática abusiva às relações de 

consumo. Investigado: Carrefour Comércio e Indústria Ltda. 

Local: Gravataí/RS. 194) Processo n. IC.00832.00078/2018: 

Objeto: possível produção e/ou comercialização de Óleo 

Diesel B S50 Comum no Município de São Borja/RS. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 195) Processo n. 

IC.00829.00017/2016: Objeto: apurar supostas irregularidades 

na demora para a nomeação de candidatos aprovados em 

concurso para a FEPAM, bem como na manutenção de 

contratos emergenciais. Local: Porto Alegre. Investigado: 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz 

Roessler - FEPAM. Representantes: Fernanda Thomas de 

Oliveira e Leonardo Marin. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 196) Processo n. IC.00711.00011/2015: Objeto: 

apurar pesca realizada durante período defeso com petrechos 

proibidos, com utilização de embarcação com motor e com a 

captura de espécie de peixe ameaçada de extinção (dourado). 

Investigados: Sérgio Schaefer e Adair Augusto da Silva. Local: 

Rio Ibicuí, fundos da Fazenda Sotéia, localizada na Estrada 

do Rincão de São Miguel, KM 50, 8º subdistrito, Alegrete/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Tigre: 197) Processo n. 

IC.00936.00014/2015: Objeto: apurar o descarte de resíduos 

sólidos (roupas) no meio ambiente, sem autorização do órgão 

ambiental competente, feito em uma vala pela Prefeitura de 

Arroio do Tigre. 198) Processo n. IC.00936.00023/2013: 

Objeto: apurar suposto dano ambiental decorrente de aterro 

de área, em tese, de APP, com supressão de vegetação, fato 

ocorrido na Rua Maria de Lourdes Silva Seitenfus, Município 

de Arroio do Tigre. Encaminhado por Promotor de Justiça 
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da Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 199) Processo n. 

IC.00717.00013/2014: Objeto: apurar irregularidades no que 

tange na contratação de Romoaldo Natal Borelli como 

prestador de serviços ao Município de Itapuca. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 200) Processo n. 

IC.00718.00012/2017: Objeto: criação de suínos em área 

urbano-rural, na Estrada do Bosque, N. 1040, assentamento 

Nossa Vitória, sem licenciamento ambiental. Investigado: José 

Luís Feijó. Local: Bagé. 201) Processo n. 

IC.00718.00013/2017: Objeto: criação de suínos em área 

urbano-rural, na Estrada do Bosque, N. 1050, Assentamento 

Nossa Vitória, sem licenciamento ambiental. Investigado: 

Getúlio Martimiano Mendes Lopes. Local: Bagé. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 

de Justiça Criminal de Bento Gonçalves - Lisiane 

Messerschmidt Rubin: 202) Processo n. 

IC.00724.00001/2018: Objeto: averiguar situação noticiada de 

que a Associação de Transportes Vino estaria exigindo das 

pessoas idosas documentação desproporcional/desnecessária 

para a feitura do cartão de benefício a idosos. Local: Bento 

Gonçalves - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

203) Processo n. IC.00722.00072/2016: Objeto: averiguar 

dano ambiental pelo corte de vegetação nativa sem alvará 

florestal. Investigado: Juarez Valduga. Local: Linha 

Leopoldina, 3355, Vale dos Vinhedos, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Caçapava do Sul: 204) Processo n. 

IC.00726.00015/2015: Objeto: apurar possível ato de 

improbidade administrativa envolvendo o exercício da função 

de Conselheiro Tutelar, no Município de Santana da Boa 

Vista/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Cacequi: 205) Processo n. 

IC.00727.00022/2012: Objeto: investigar suposto ato de 

improbidade administrativa, praticado por médico plantonista 

no Instituto de Saúde e Educação Vida - ISEV (Hospital de 

Cacequi). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 206) 

Processo n. IC.00732.00061/2012: Objeto: verificar a 

ocorrência de danos ambientais decorrentes da supressão de 

vegetação nativa, por destruição e corte, em área de 

preservação permanente; obstrução de corpo hídrico; 

destruição e danificação de mata ciliar; uso de fogo em 

vegetação nativa e em área agropastoril, em Dom 

Feliciano/RS, tendo como investigado Adalberto Libório Barros 

Filho. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 207) Processo n. 

IC.00755.00005/2015: Objeto: apurar possível prática de crime 

ambiental por Ciro dos Santos Melo – ME (Construtora Melo), 

por seu representante Ciro dos Santos Melo em razão de 

fazer funcionar atividade potencialmente poluidora – serraria – 

sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes ou contrariando as normas legais e 

regulamentos pertinentes, na Avenida Xavantes, 2211, Bairro 

Rancho do Rio Grande, município de Cruz Alta. Investigado: 

Ciro dos Santos Melo-ME - Construtora Melo. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 208) Processo n. 

IC.00783.00103/2017: Objeto: apurar a ocorrência de 

irregularidades no Concurso Público de Edital n. 01/2016, da 

Fundação Municipal do Meio Ambiente. 209) Processo n. 

IC.00783.00113/2012: Objeto: investigar reciclagem de 

resíduos sólidos sem autorização dos órgãos competentes. 

Investigado: Maicon da Silva Fernandes. Local: Estrada dos 

Tavares, 2745, Costa do Ipiranga, Gravataí/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Iraí: 210) Processo n. IC.00796.00003/2017: 

Objeto: apurar dano ambiental consistente na poluição do 

solo, das águas e de nascentes (criação de porcos). Local: 

Vila Salete. Nome: Elton Denis Razia. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 211) Processo n. 

IC.00814.00062/2016: Objeto: apurar a possível emissão 

excessiva de ruídos pela empresa Dia Brasil Sociedade 

Limitada, com sede na RS-239, n. 1199, Km 01, Bairro 

Operário, em Novo Hamburgo. Local: RS 239, n. 1199, Km 01, 

Bairro Operário, em Novo Hamburgo. Investigado: Dia Brasil 

Sociedade Limitada. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 212) Processo n. IC.00824.00168/2016: Objeto: 

apurar funcionamento de frigorífico em desacordo com a 

licença ambiental e irregularidades quanto ao PPCI e Alvará 

de Localização. Partes: Frigorífico Coimbra e Ivo Renato de 

Souza Coimbra. Local: Pelotas. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio da Patrulha: 213) Processo n. IC.00875.00029/2014: 

Objeto: apurar notícia de funcionamento de empreendimento 

potencialmente poluidor sem licença ambiental, localizado na 

RS 30 KM 50, n. 4705, Bairro Vila Palmeira, neste Município, 

de responsabilidade do empresário Marison Luis da Silva. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões: 214) Processo n. 

IC.00947.00015/2016: Objeto: averiguar degradação 

ambiental decorrente de comércio irregular de madeira (lenha 

nativa), aproximadamente duas mil lascas, sem procedência e 

sem licença do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS. Investigado: Jucelino Antonio 

Pavanelo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga: 215) Processo n. IC.00894.00004/2014: Objeto: 

apuração do dano ambiental noticiado pela PATRAM no 

Termo Circustanciado Ambiental (TCA) n. 223/099/09-13 

(fazer funcionar atividade potencialmente poluidora - 

drenagem de banhado) que ensejou o ajuizamento, no 

JECRIM, do Termo Circunstanciado (TC) n. 

034/2.13.0003657-9, cuja as cópias dos autos serviram para 

registrar o expediente RD.00894.00267/2013, que originou o 

presente Inquérito Civil (IC). Investigados: Itanir Jose Frizon e 

Hilmar Linesio de Menezes Correa. Local: Esquina do Ivaí, 

zona rural do Município de São Luiz Gonzaga (RS). 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga: 216) Processo n. 

IC.00901.00012/2017: Objeto: apurar a regularidade das 

atividades desenvolvidas pela empresa  Empresa Mario 

Becker - Drink Bar, localizada na RS239, s/n, Vila Irma, em 

Sapiranga. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Soledade: 217) Processo n. 

IC.00907.00041/2011: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente de estabelecimento de chapeação e pintura, sem 

licença do órgão ambiental competente. Local: Rua Leonardo 

Sefrim, 274, Bairro Expedicionário, Município de Soledade/RS. 

Investigado: Jose Reinaldo Martins Lanzarin. 218) Processo n. 

IC.00907.00055/2015: Objeto: apurar possível ocorrência de 
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improbidade administrativa, referente ao provimento e 

exercício de cargo em comissão, notadamente o cargo de 

Procurador Jurídico do Município. Local: Soledade/RS. 

Investigado: Município de Soledade/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Susana Cordero Spode: 219) 

Processo n. IC.00915.00050/2017: Objeto: sigiloso. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três Passos: 220) Processo n. 

IC.00917.00050/2015: Objeto: apuração de irregularidades na 

relação jurídica mantida pelo Município de Três Passos com a 

empresa Calçados Correa Ltda., em especial no que diz 

respeito ao então Prefeito Municipal, Cleri Camilloti, durante o 

tempo em que tal empresa ficou instalada no Pavilhão A do 

Parque de Exposições Egon Júlio Goelzer (Parque da 

“Feicap”). RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA 

MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 

Alegre: 221) Processo n. IC.01411.00150/2016: Objeto: 

investigar a efetiva aplicabilidade nas Escolas Estaduais do 

Município de Sentinela do Sul, das Leis N. 10.639/2003 e N. 

11.645/2008, que introduziram modificações nos Artigos 26, 

26-A e 79-B, da Lei N. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases, 

o que impõe dentre outros, que nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 

torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena (Artigo 26 A, caput, da Lei N. 

11.645/2008); devendo os conteúdos referentes à história e 

cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serem 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 

nas áreas de educação artística, literatura e história brasileiras 

(Artigo 26 A, §2º, da Lei N. 11.645/2008). Local: Sentinela do 

Sul/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação 

de Porto Alegre, Secretaria de Estado da Educação/RS e 

Estado do Rio Grande do Sul. 222) Processo n. 

IC.01411.00172/2016: Objeto: averiguar as condições de 

funcionamento e o registro perante os órgãos competentes da 

Escola de Educação Infantil Maria Sapeca. Local: Porto 

Alegre/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre - 9ª PJIJ, Secretaria Municipal de 

Educação de Porto Alegre, Município de Porto Alegre e Escola 

de Educação Infantil Maria Sapeca, situada na Rua Walt 

Disney, N. 43, Parada 11, Bairro Lomba do Pinheiro, nesta 

capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

do Meio Ambiente de Porto Alegre: 223) Processo n. 

IC.00833.00002/2015: Objeto: averiguar depredação e 

descaso por parte do Município de Porto Alegre com o 

Monumento a Giuseppe e Anita Garibaldi na Praça Garibaldi. 

224) Processo n. IC.00833.00027/2017: Objeto: averiguar 

construção de torre pelo Sport Clube Internacional causando 

sombreamento do prédio do Asilo Padre Cacique. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 

Defesa da Ordem Urbanística: 225) Processo n. 

IC.01202.00247/2013: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de suposta ocupação irregular, 

localizada na Avenida Edgar Pires de Castro, na altura da 

esquina com a Estrada Francisca de Oliveira, em frente ao 

número 6669, nesta Capital. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Agudo: 226) Processo 

n. IC.00710.00025/2016: Objeto: apuração de irregularidade 

na concessão do benefício Bolsa família no Município de 

Agudo. Investigado: Município de Agudo. Local: Prefeitura 

Municipal de Agudo/RS. Representante: Anônimo. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bagé: 227) Processo n. 

IC.00718.00094/2015: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades no fornecimento de fraldas adultas e infantis 

aos usuários do Programa GUD (Gerenciamento de Usuários 

com Deficiência), a encargo do Município de Bagé, mediante 

repasses oriundos do Estado do Rio Grande do Sul, conforme 

disposto na Resolução CIB 070/2014. Local: Bagé, RS. Parte: 

Município de Bagé (investigado). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves: 228) Processo n. 

IC.00722.00099/2011: Objeto: averiguar delito ambiental pelo 

corte de vegetação nativa sem licença do órgão ambiental. 

Investigado: Francisco Emir Valduga. Local: Rua Oria Catarina 

Marcon Valduga, 09, Bairro Vinosul, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Camile 

Balzano de Mattos: 229) Processo n. IC.00732.00013/2015: 

Objeto: apurar situação de risco dos idosos residentes na Rua 

Cristal, N. 1354, no Bairro Viégas, em Camaquã, RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Campina das Missões: 230) Processo n. 

IC.00940.00004/2015: Objeto: apurar infração ambiental 

cometida pelo Município de São Paulo das Missões – RS, 

consistente na destruição de vegetação nativa em estágio 

inicial de regeração natural sem licença ambiental, parte em 

área de preservação permanente, no total de 1550m2, na 

Linha Lavínia, interior de São Paulo das Missões, tendo como 

investigado o Município de São Paulo das Missões/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 231) Processo 

n. IC.00748.00140/2015: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora sem licença ambiental e lançamento/depósito de 

dejetos diretamente no solo, acarretando danos à vegetação 

nativa e ao recurso hídrico. Local: Caxias do Sul. Partes: 

Investigado: André Salvadori. Representante: Comando 

Ambiental da Brigada Militar de Caxias do Sul. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Cruz Alta: 232) Processo n. IC.00754.00051/2013: Objeto: 

apurar possível ocorrência de crime ambiental contra a flora 

por destruição de vegetação arbustiva atingindo uma área de 

1000m² em APP, caracterizada por um curso d’água existente 

no interior da bordadura florestal, sem autorização de órgão 

ambiental competente, na localidade de Esquina Bronzatti, 

interior do município de Boa Vista do Cadeado/RS. 

Investigado: Darcy Tisott. 233) Processo n. 

IC.00754.00089/2011: Objeto: apurar possível ocorrência de 

infração ambiental em decorrência do corte de árvores 

nativas, sem autorização da autoridade competente, na 

propriedade de Luisa do Canto Jobim, localizada na localidade 

de Três Capões, interior do município de Boa Vista do 

Incra/RS. Investigados: Marcio José Maldaner e Luisa do 

Canto Jobim. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 234) 

Processo n. IC.00762.00052/2016: Objeto: apurar a possível 

prática de poluição sonora em razão do funcionamento do 

“Bar Tio Cleber”, fato constatado no dia 13 de setembro de 

2016, na Rua São Martinho, n. 31, Bairro Progresso, em 

Erechim/RS, tendo como investigado Cleber Pereira da Silva. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 235) Processo n. IC.00797.00020/2008: 

Objeto: descapoeiramento sem licença, para aumento da 

lavoura de arroz e corte de árvore imune ao corte. 236) 
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Processo n. IC.00797.00074/2015: Objeto: poço artesiano 

sem outorga e sem licença operação. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado: 237) Processo n. 

IC.00802.00051/2016: Objeto: irregularidades em 

parcelamento do solo urbano. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Osório: 238) Processo n. IC.01212.00030/2018: Objeto: 

investigar o corte e a supressão de vegetação nativa e exótica 

em área de preservação permanente, bem como a abertura e 

limpeza de valos, sem licenciamento ambiental, na BR 101, 

Km 68, n. 22220, em Maquiné/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 239) Processo n. 

IC.00820.00092/2016: Objeto: averiguar a prática de extração 

mineral irregular, nas margens da RS 153, referente ao 

polígono 3, Passo Fundo-RS. Investigado: Rizzotto Locações 

e Equipamentos Ltda. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 240) Processo 

n. IC.00850.00008/2015: Objeto: investigar possível dano 

ambiental decorrente do corte de árvores nas vias públicas da 

cidade. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 241) Processo n. 

IC.00851.00020/2015: Objeto: apurar a regularidade no 

exercício de empreendimento potencialmente poluidor, qual 

seja, lavagem de veículos, localizada na Rua Ricardo Muller, 

n. 300, Restinga Sêca-RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí: 242) 

Processo n. IC.01129.00016/2011: Objeto: apurar o depósito 

irregular de 27 m3 de lenha de árvores nativas das espécimes 

angico, açoita cavalo, branquilho e timbó, sem a licença e 

autorização dos órgãos ambientais. Local: Distrito de Bela 

Vista, interior do Município de Jacuizinho RS. Parte: Ricardo 

Fernando de Oliveira. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do 

Sul: 243) Processo n. IC.00862.00007/2017: Objeto: averiguar 

eventual violação aos direitos das pessoas com deficiência, 

nos termos da Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, quanto ao 

acesso ao serviço de transporte coletivo, no âmbito do 

Município de Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Maria: 244) Processo n. 

IC.00865.00021/2013: Objeto: corte de árvores e descarte de 

resíduos oleosos no meio ambiente, na Rua Capitão Vasco da 

Cunha, n. 960, Residencial Lopes, Santa Maria, RS. 

Investigado: Ari Cechella Junior. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de São Marcos: 245) 

Processo n. IC.00948.00008/2015: Objeto: obras no 

Loteamento Residencial Jardim Verde II sem a Licença de 

Instalação. Local: Loteamento Residencial Jardim Verde II. 

Rua Fidelis Capeletti, s/n, Bairro. Polo, neste Município. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Pedro do Sul: 246) Processo n. 

IC.00897.00011/2015: Objeto: apurar eventual omissão do 

Poder Público de Dilermando de Aguiar, RS, na elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, exigido pela Lei n. 

11.445/07. Investigado: Município de Dilermando de Aguiar, 

RS. Local: Município de Dilermando de Aguiar-RS. Data: 

Março de 2014. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 

247) Processo n. IC.00903.00045/2014: Objeto: apurar o 

descarte irregular de resíduos sólidos hospitalares em terreno 

baldio localizado na Rua Dr. Silveira em Sapucaia do Sul, fato 

constatado no dia 05 de agosto de 2014. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO BERNSTEIN IRIART: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 248) 

Processo n. IC.00834.00034/2007: Objeto: verificação da rede 

de atendimento fonoaudiológico no município de Porto Alegre. 

Local: Porto Alegre/RS. Partes: Município de Porto Alegre 

(SMS) – Requerido: Ministério Público (7ª PJIJ POA) - 

Requerente. 249) Processo n. IC.00834.00058/2010: Objeto:     

acompanhar e desenvolver ações de apoio envolvendo a 

necessidade de atendimento médico para os jovens inseridos 

no Programa de Acompanhamento de Egressos do Sistema 

FASE, para fins de atendimento ao preceito estampado no 

inciso XVIII do artigo 94 do ECA. Local: Porto Alegre/RS. 

Requerido: Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, 

Justiça e Direitos Humanos. Requerente: Ministério Público. 

250) Processo n. IC.01411.00072/2016: Objeto: investigar a 

regularidade da oferta, qualidade e quantidade da alimentação 

escolar a ser fornecida aos estudantes da rede estadual de 

ensino no município de Canoas, em atenção aos dispositivos 

referentes ao direito humano à alimentação adequada e ao 

direito a estar livre da fome e, ainda, se está sendo observada 

a legislação pertinente à alimentação escolar, inclusive quanto 

à forma de aquisição dos gêneros alimentícios nos termos da 

Lei Federal N. 11.947/2009. Local: Canoas/RS. Partes: 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre 

e Estado do Rio Grande do Sul - Secretaria de Estado da 

Educação/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 251) Processo n. 

IC.00832.00073/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de produto impróprio ao consumo (Diesel 

S10), no município de Gravataí/RS. 252) Processo n. 

IC.00832.00388/2014: Objeto: denúncia sobre possível fraude 

de leite cru refrigerado. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 253) 

Processo n. IC.00833.00037/2016: Objeto: apurar danos 

ambientais causados por armazenamento de produtos 

perigosos (corrosivos e oxidantes) no pátio da empresa GCL 

Galvanotecnica Cruzeiro Ltda, localizada  na Av. Pernambuco, 

n. 908, Bairro São Geraldo, nesta Capital. 254) Processo n. 

IC.00833.00048/2016: Objeto: apurar poluição sonora 

causada pelas atividades do Mercado Vertente, localizado na 

Rua Lobo da Costa, n. 209, Bairro Cidade Baixa, nesta 

Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

do Patrimônio Público de Porto Alegre: 255) Processo n. 

IC.00829.00014/2017: Objeto: apurar desvio de finalidade de 

atos administrativos e eventual improbidade administrativa em 

razão da nomeação de 6 (seis) servidores para exercerem 

empregos em comissão na Fundação Zoobotânica do Rio 

Grande do Sul. Investigado Luiz Fernando de Oliveira Branco. 

Local: Porto Alegre/RS. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 

256) Processo n. IC.01128.00121/2015: Objeto: averiguar a 

adequação/implementação do parto humanizado no Hospital 

Nossa Senhora da Conceição, conforme as diretrizes do 

Ministério da Saúde. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 257) 

Processo n. IC.01202.00055/2015: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão de eventual abandono 

da Rua Amélia Teles, da Rua Perpétua Teles e da Rua 

Alegrete, Bairro Petrópolis, nesta Capital, consistente na 
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pavimentação ruim e na iluminação pública deficiente. 

Investigado: Município de Porto Alegre. Interessada: 

Coletividade. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro: 258) Processo 

n. IC.00721.00006/2015: Objeto: não informado. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Caçapava do Sul: 259) Processo n. 

IC.00726.00030/2014: Objeto: averiguar suposto caso de 

perturbação do sossego e demais irregularidades envolvendo 

o Canil da ONG Clube do Cão, situado na localidade Rincão 

dos Godinhos, interior deste município. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Camaquã: 260) Processo n. 

IC.00732.00018/2012: Objeto: verificar o funcionamento de 

empreendimento potencialmente poluidor, com atividades de 

fabricação de calçados de couro, artigos para viagem, bolsas 

e outros artigos de couro, fabricação de calçados de material 

sintético, havendo deposição irregular de restos de couro, 

solas, galões de cola e diluentes, sem a devida Licença de 

Operação, tendo como investigado A. F. J. Bernardes ME, em 

Camaquã/RS. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 261) Processo 

n. IC.00949.00023/2017: Objeto: apurar a regularização 

ambiental e operacional das atividades desenvolvidas pelo 

empreendimento situado na RS 407, n. 4244 – Km 13, Bairro 

Guará, no Município de Xangri-lá, de responsabilidade de 

Andréia Jacobus Dias. 262) Processo n. 

IC.00949.00035/2017: Objeto: apurar o funcionamento de 

estabelecimento potencialmente poluidor (empresa de 

fabricação de artefatos de cimento) em desacordo com a 

licença ambiental emitida pelo Município de Xangri-lá, na Rua 

Paulo Teixeira, 485, Bairro Guará, em Xangri-lá. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Cerro Largo: 263) Processo n. 

IC.00751.00017/2014: Objeto: apurar possíveis danos 

ambientais decorrentes do corte de vegetação exótica, em 

área de preservação permanente, na localidade de Colônia 

Laranjeira, interior do Município de Roque Gonzales/RS, por 

parte do Senhor Ataide Pinheiro Ferreira, sem a devida licença 

ou autorização do órgão ambiental competente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Cruz Alta: 264) Processo n. 

IC.00754.00016/2014: Objeto: apurar denúncia relatando 

possível caso de poluição sonora afetando a saúde humana, 

causado pelo empreendimento de Rosangela Terezinha de 

Oliveira Santos, com nome fantasia Cancha Tarumã, 

localizada na Rua Francelino Ribeiro, 10, Bairro Garibaldi, 

Cruz Alta/RS. Investigados: Rosangela Terezinha de Oliveira 

Santos e Gilmar Gomes dos Santos. 265) Processo n. 

IC.00754.00072/2005: Objeto: investigar dano ambiental na 

propriedade do Sr. Joãozinho Nicolodi, situada na localidade 

de Passo da Divisa, interior do município de Cruz Alta, em 

decorrência do uso de fogo em banhado, atingindo uma área 

de 1,65 hectares, sem autorização do órgão competente. 

Investigado: Joãozinho Nicolodi. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz 

Alta: 266) Processo n. IC.00754.00042/2015: Objeto: sigiloso. 

267) Processo n. IC.00754.00065/2012: Objeto: apurar 

possível ato de improbidade administrativa por parte do 

Município de Cruz Alta, em razão da falta de licitação para a 

concessão do serviço de transporte público urbano do 

Município desde o ano de 2006. Investigado: Município de 

Cruz Alta. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul: 268) 

Processo n. IC.00761.00018/2014: Objeto: questões de 

estruturação do Conselho Tutelar perante a Administração 

Municipal. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 269) 

Processo n. IC.00762.00024/2017: Objeto: apuração de 

poluição hídrica na localidade Rio Poço, em Erechim (RS), 

tendo como reclamante Marieli Giacometi e como investigado 

o Município de Erechim. 270) Processo n. 

IC.00762.00066/2012: Objeto: apurar o corte seletivo de 

árvores nativas atingindo espécies de Guajuvira, Canela, 

Rabo de Bugio, entre outras fora de área de preservação 

permanente; e a queima de 4,40 hectares de capoeira e a 

abertura de uma estrada em área de preservação 

permanente, fato constatado no dia 20 de março de 2012, em 

Lajeado Gruta, Três Arroios (RS), constando como investigado 

Gilberto Tomazoni. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 271) 

Processo n. IC.00771.00016/2012: Objeto: regularização 

fundiária da população localizada em área de risco (abaixo de 

rede de alta tensão) do Bairro Industrial. Investigados: 

Município de Farroupilha, Rio Grande Energia, Empresa 

Soprano e Estofados Adhe-Mar. Local: Bairro Industrial, 

Farroupilha. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 272) Processo n. 

IC.00771.00009/2017: Objeto: regularização das atividades de 

contraturno. 273) Processo n. IC.00771.00011/2011: 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 274) Processo n. 

IC.00775.00039/2007: Objeto: irregularidades no tocante às 

concessões de serviços de táxis pelo Poder Executivo 

Municipal de Frederico Westphalen. Partes: Poder Executivo 

Municipal. Local: Frederico Westphalen/RS. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Gramado: 275) Processo n. IC.00782.00012/2013: Objeto: 

supressão de vegetação nativa e abertura de estrada, fora de 

área de preservação permanente. Local: Rua dos Verdes, 

Gramado, RS. Partes: Município de Gramado. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 276) Processo n. 

IC.00783.00023/2017: Objeto: apurar irregularidades na 

construção de um Centro de Iniciação ao Esporte consistente 

no atraso na implementação de etapa do cronograma de 

execução do programa. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 277) 

Processo n. IC.00791.00010/2017: Objeto: eventual 

irregularidade em contrato administrativo. Partes: Luis Carlos 

Sapiaginski da Conceição. Local: Rua Balduino Schneider, 

375 - Horizontina/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha: 278) 

Processo n. IC.00933.00003/2016: Objeto: apurar 

irregularidades na lavagem e manutenção de máquinas a céu 

aberto e descarga de combustível de forma inadequada. 

Investigada: DCE Locações Ltda. Local: Igrejinha/RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Tânia Maria 

Schneider Cavalini: 279) Processo n. IC.01349.00178/2011: 

Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio Ijuizinho na 

propriedade do investigado Pedro Paulo Fiorin, sendo o imóvel 

situado na Localidade de Linha Santo Antônio, interior do 

Município de Augusto Pestana/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 
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280) Processo n. IC.00797.00008/2013: Objeto: supressão de 

vegetação nativa. 281) Processo n. IC.00797.00034/2015: 

Objeto: abertura de Poço Artesiano sem outorga e 

licenciamento ambiental. 282) Processo n. 

IC.00797.00058/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 283) Processo n. 

IC.00797.00059/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 284) Processo n. 

IC.00797.00062/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 285) Processo n. 

IC.00797.00076/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 286) Processo n. 

IC.00797.00078/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. 287) Processo n. 

IC.00797.00081/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguari: 288) 

Processo n. IC.00799.00005/2015: Objeto: instaurado em 

virtude da falta de legislação no Município quanto ao 

funcionamento das Farmácias e da imprescindibilidade que 

esse serviço funcione no sistema de plantão, pelo sistema de 

rodízio, para dar atendimento ininterrupto à comunidade (Lei º 

5.991/73). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos: 289) Processo 

n. IC.00800.00008/2017: Objeto: apurar suposto ato de 

improbidade administrativa, consistente no nepotismo levado a 

efeito pela contratação de João Horácio dos Santos Aquino. 

Local: Júlio de Castilhos. Requerente: de ofício. Investigados: 

Vera Maria Schornes Dalcin (ex-prefeita) e Diego Pereira 

Aquino (Vereador). Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Marau: 290) Processo n. 

IC.00806.00009/2015: Objeto: apurar possível ocorrência de 

dano ambiental ocorrido no Município de Vila Maria, na 

propriedade de Rogério Antônio Casa, onde foi constatada a 

destruição de vegetação nativa, bem como supressão de 

árvores e movimentação de solo com uso de maquinário em 

área de preservação permanente, sem autorização da 

autoridade competente. Local: Localidade de Linha Pompéia, 

interior do Município de Vila Maria/RS. Investigado: Rogério 

Antônio Casa, residente na Rua Onofre Tomasi, n. 187, 

Loteamento Betto, na Município de Vila Maria/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 291) Processo n. 

IC.01175.00030/2016: Objeto: apurar supostas irregularidades 

na Secretaria Municipal de Saúde de Montenegro - consultas 

em duplicidade. Investigados: Dr. Lucas Gelatti e Luis Gustavo 

Atkinsons. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Nonoai: 292) Processo n. 

IC.00811.00003/2015: Objeto: dano ambiental. Criação de 

bovinos em área urbana, na Rua Severino R. Machado, s/n., 

Cascata das Andorinhas, Nonoai/RS. Verificação em 03-11-

2014. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 

293) Processo n. IC.00814.00026/2017: Objeto: apurar 

possíveis danos consumeristas causados pela loja Reginato 

Metais, localizada na Av. Nicolau Becker, n. 282, Bairro 

Centro, em Novo Hamburgo, em decorrência da ausência de 

indicação dos preços dos produtos. Local: Av. Nicolau Becker, 

n. 282, Bairro Centro, em Novo Hamburgo. Investigado: 

Reginato Metais. 294) Processo n. PI.00814.00021/2018: 

Objeto: apurar possíveis atos de maus-tratos contra animal da 

espécie canina na Rua Odon Cavalcante, n. 553, Bairro 

Canudos, Novo Hamburgo. Investigado: a apurar. Local: Novo 

Hamburgo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 295) 

Processo n. IC.01212.00056/2017: Objeto: apurar a ausência 

de infraestrutura básica em loteamento clandestino localizado 

no Bairro Laranjeiras, próximo à desativada Pedreira, em 

Osório/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Panambi: 296) Processo n. 

IC.00819.00019/2004: Objeto: inadequação da disposição do 

lixo na Usina de Reciclagem do município de Panambi/RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 297) Processo n. 

IC.00820.00038/2016: Objeto: apurar a regularidade do 

cumprimento de jornada laboral por profissionais da área 

médica nas unidades de saúde do Município de Passo Fundo. 

Investigados: Secretaria Municipal da Saúde de Passo Fundo 

e profissionais da área médica que não estariam cumprindo 

carga horária. 298) Processo n. IC.00820.00053/2015: Objeto: 

verificar denúncia referente à qualidade do sinal 

disponibilizado pelas operadoras de telefonia móvel. 

Investigado: Empresas de Telefonia. 299) Processo n. 

IC.00820.00053/2018: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 300) Processo n. 

IC.00820.00060/2015: Objeto: denúncia veiculada pelo Jornal 

O Nacional e investigada pelo GESP sobre resíduos sólidos 

abandonados em um terreno, que pertenceria ao Sr. Santo 

Irani Alves, conhecido como "Baixinho" e se localiza no Beco 

Duque de Caxias, na rua de mesmo nome, Bairro Cruzeiro, 

nesta Cidade, tendo como requerente o GESP e como 

investigado Município de Passo Fundo. 301) Processo n. 

IC.00820.00146/2017: Objeto: prática de poluição sonora e 

perturbação de sossego na localidade da Rua Independência, 

560, nesta cidade, tendo como investigado Bar Botteco e 

como  requerente 3° BABM. 302) Processo n. 

IC.00820.00195/2015: Objeto: poluição hídrica - resíduos 

sólidos acondicionados de forma inadequada, localizado na 

Rodovia RS-324, ponto de referência KM 188 - Mercado FAN, 

tendo como investigado Edir Tabaczinski e como requerente 

BABM. Encaminhado por Designação Excepcional - João 

Paulo Bittencourt Cardozo: 303) Processo n. 

IC.01136.00047/2012: Objeto: verificação da existência e da 

eventual necessidade de disponibilização e/ou ampliação da 

oferta de ensino infantil (creche e pré-escola) no Município de 

Vista Alegre. Investigado: Município de Vista Alegre. Comarca: 

Frederico Westphalen. Local: Vista Alegre. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Pelotas: 304) Processo n. IC.01134.00041/2016: Objeto: 

investigar a correta destinação das verbas que correspondem 

ao FUNDEB no Município de Piratini/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Rosely Teresinha de Azevedo 

Lopes: 305) Processo n. IC.00828.00003/2013: Objeto: 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 

eventuais deficiências na fiscalização da regularidade dos 

estabelecimentos e eventos, públicos ou privados, de 

qualquer natureza, onde haja ou possa haver aglomeração de 

pessoas. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 306) Processo 

n. IC.00853.00008/2016: Objeto: investigar legalidade e 

emissão de poluição sonora. 307) Processo n. 

IC.00853.00052/2017: Objeto: apurar danos ao meio ambiente 

decorrentes de acidente ferroviário com tombamento de soja e 
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eventual contaminação do solo por material ferroso enterrado 

ilegalmente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta: 308) Processo n. 

IC.00946.00021/2015: Objeto: investigar a venda de produtos 

vencidos. Investigado: Mercado Biazi. Local: Bairro Quiri, 

Ronda Alta. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Paulo da Silva Cirne: 309) Processo n. 

IC.00857.00016/2016: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente no descarte e acondicionamento irregular de 

embalagens de agrotóxicos, a céu aberto, sendo que, na 

propriedade do Sr. Cesar Rossi, foram encontrados frascos de 

Glofosat, Propinozole, Dimax e Hoefixpela, sem possuir local 

apropriado e sem licença do órgão ambiental competente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul: 310) Processo n. 

IC.00862.00006/2013: Objeto: apurar a regularidade da 

Instituição de Longa Permanência para Idosos Bem Estar, 

situada na Rua Rio Branco, 386, centro em Santa Cruz do Sul. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 311) 

Processo n. IC.00861.00014/2010: Objeto: apurar a notícia de 

existência de uma barragem/açude na propriedade do Sr. Luiz 

Silvio Sanini, situada em altitude acima da cidade de Gramado 

Xavier, com eventual inobservância aos requisitos de 

segurança e resistência, causando risco aos munícipes, bem 

como ao patrimônio público, caso ocorra seu rompimento,  em 

Gramado Xavier. 312) Processo n. IC.00861.00028/2010: 

Objeto: apurar a noticia de ausência de condições sanitárias e 

de salubridade no Abrigo São Francisco de Assis, situado na 

Travessa Strober, Linha João Alves, Santa Cruz do Sul, para 

acolher os animais que recebe. 313) Processo n. 

IC.00861.00064/2015: Objeto: apurar possível fracionamento 

irregular de imóvel sob matricula de n. 18.424. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Rosa: 314) Processo n. 

IC.00867.00031/2011: Objeto: averiguar a possível ocorrência 

de exploração econômica de área de preservação 

permanente, localizada ao longo do Rio Santa Rosa, na 

localidade de Lajeado Capoeira, interior do Município de 

Santa Rosa (RS), tendo por investigado Gilmar Corrêa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 315) Processo n. 

IC.01223.00001/2011: Objeto: apurar possível burla ao 

disposto no art. 37, inc. II, da Constituição Federal, 

relativamente ao provimento de cargos em comissão pela 

Prefeitura Municipal de Santiago, para funções diversas da de 

chefia, direção e assessoramento, bem como o uso abusivo 

desses cargos em detrimento do provimento de servidores 

efetivos, ocasionando substancial prejuízo ao erário. 316) 

Processo n. IC.01223.00013/2014: Objeto: apurar a denúncia 

de uso de verbas públicas para pagamento de publicações 

favoráveis à Prefeitura Municipal de Santiago, em blogs e 

órgãos de imprensa. 317) Processo n. IC.01223.00023/2011: 

Objeto: apurar possíveis contratações temporárias irregulares 

de atendentes educacionais (cargo: Agente Municipal), 

autorizadas pelas Leis Municipais n.s 57/2001 e 54/2010, bem 

como para apurar contratações na área da saúde por 

interposta entidade, ou seja, por intermédio do Hospital de 

Caridade de Santiago, caracterizando terceirização de mão de 

obra, pelo Poder Executivo de Santiago. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Santo Ângelo: 318) Processo n. IC.01132.00009/2013: 

Objeto: averiguar a segurança e a qualidade de ensino para 

os alunos da Escola Estadual de Educação Básica Eugênio 

Frantz, no Município de Cerro Largo, tendo como requeridos a 

Escola Estadual de Educação Básica Eugênio Frantz e a 14ª 

CRE. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis: 319) 

Processo n. IC.00881.00005/2017: Objeto: ofício n. 205/2016, 

oriundo do Grupo de Polícia Ambiental de Alegrete, 

encaminhando o Termo Circunstanciado Ambiental n. 

2412/030/2016, tendo como autuada a Senhora Alessandra 

Londero, por fazer funcionar oficina mecânica em desacordo 

com licença de operação. 320) Processo n. 

IC.00881.00027/2014: Objeto: inquérito civil que investiga a 

pesca de Dourado (espécie em extinção) com uso de 

equipamentos e petrechos não permitidos para a categoria. 

Investigados: Sérgio Pinto Ribas e Júlio César Dalaposso. 

Local: Município de São Francisco de Assis/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 321) Processo n. 

IC.00882.00029/2016: Objeto: irregularidades no processo 

seletivo para provimento de cargos junto ao corpo de 

bombeiros de Cambará do Sul. 322) Processo n. 

IC.00882.00052/2017: Objeto: investigar danos à vegetação 

nativa na localidade do Bairro Colinas, área urbana do 

Município de São Francisco de Paula/RS. 323) Processo n. 

IC.00882.00070/2017: Objeto: investigar a extração e 

transporte de pinhão sem licença ambiental. 324) Processo n. 

IC.00882.00078/2016: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa para uso alternativo do solo, atingindo APP 

(Área de Preservação Permanente), banhado, sem possuir 

Licença Ambiental, em local situado às margens da RS 484, 

em São Francisco de Paula, estando como investigado Vilmar 

Neubauer da Rosa. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 325) Processo n. 

IC.00889.00056/2015: Objeto: apurar infração a legislação 

ambiental, pelo corte de 08 árvores nativas, fora de área de 

preservação permanente (FAPP) e sem licença do órgão 

ambiental competente. Investigado: Luiz Roberto Sgarbi. 

Local: Cacique Doble/RS. 326) Processo n. 

IC.00889.00059/2014: Objeto: investigação por dano 

ambiental pelo derramamento de defensivos agrícolas na pista 

de rolamento, sito RS BR 470, Km 01, K1 Linha Tope, no 

Município de Barracão – RS, por caminhão de transporte de 

produtos perigosos Volvo, placa EWU 8824, de Itapecerica da 

Serra, Empresa Letsaea Transportes e Logística Ltda de Ijuí 

CNPJ 9233720001-90. Investigado: Rafael Belini Morais. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 327) Processo 

n. IC.00911.00035/2014: Objeto: oferta insuficiente de vagas 

na educação infantil no município de Rolante. Investigado: 

município de Rolante, CNPJ N. 90.936.956/0001-92, com 

sede administrativa na Av. Getúlio Vargas, 110, Centro, 

Rolante/RS. Local: Rolante/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Luiz Gonzaga: 328) Processo n. IC.00894.00058/2014: 

Objeto: apurar conduta lesiva ao meio ambiente e sua 

responsabilidade por suprimir vegetação nativa sem licença 

ambiental. Investigado: César Busatto. Local: Localidade de 

Conceição Sul, interior do Município de Caibaté – RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Valentim: 329) Processo n. 

IC.00900.00033/2017: Objeto: investigar eventual ocorrência 



 
 

23 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 21 de agosto de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2442 

 

Nº 001 

de atos de improbidade administrativa, em função do 

descumprimento dos princípios da administração pública, 

decorrente da possível ação com violência praticada pelo 

investigado Cláudio Giovani Silva Martins, no decorrer dos 

anos de 2014 e 2015 contra aos acolhidos da Associação 

Aflorar de Acolhimento e Amparo. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sapiranga: 330) Processo n. IC.00901.00044/2015: Objeto: 

Ofício N. 137/2015 da PATRAM/Taquara encaminhando 

relatório ambiental N. 223/098/JUN/2015 ref. queima e corte 

de vegetação nativa em APP, em imóvel de propriedade do 

Sr. José Velci Luginski, localizado na Rua Igrejinha N. 115, 

Bairro Progresso, em Nova Hartz/RS. 331) Processo n. 

IC.00901.00074/2015: Objeto: apurar notícia de ruídos 

excessivos produzidos pela empresa AES Multisolas, sediada 

na Rua Santa Terezinha, N.80 e 400, São Luiz, Sapiranga. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho: 332) Processo n. 

IC.00906.00028/2005: Objeto: não-atendimentos aos limites 

estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (restos a 

pagar) no exercício financeiro de 2004. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Daniel Soares Indrusiak: 333) 

Processo n. IC.00910.00010/2016: Objeto: investigar dano 

ambiental decorrente do corte de uma figueira, sem licença 

ambiental, no Município de Tapes. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

334) Processo n. IC.00911.00003/2017: Objeto: apuração de 

eventual falta de transparência e de prestação de contas na 

gestão do Hospital Bom Jesus de Taquara. Investigados: 

Município de Taquara, CNPJ 97.761.407/0001-73, com sede 

administrativa na Rua Tristão Monteiro, 1278, Centro, 

Taquara/RS. Instituto de Saúde e Educação Vida - ISEV, 

CNPJ N. 07.506.752/0021-11, com sede na Rua Emílio Lúcio 

Esteves, n. 1042, Bairro Sagrada Família, Taquara/RS. Local: 

Taquara/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Susana Cordero Spode: 335) Processo n. 

IC.00915.00051/2017: Objeto: apurar irregularidades na 

dispensa de licitação para a contratação da instituição 

IBRAMA – Instituto Brasileiro de Apoio à Modernização 

Administrativa para prestação de serviços advocatícios, pelo 

Município de Cidreira. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 336) 

Processo n. IC.00928.00010/2014: Objeto: apurar suposto 

dano ambiental, consistente em corte de mata nativa, atribuído 

a Roberto Wanderlei Hoff, em Linha Entre Rios, Vera Cruz - 

RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 337) 

Processo n. PI.00930.00005/2018: Objeto: investigar eventual 

dano à tutela coletiva dos consumidores, decorrente do 

descumprimento da Lei n. 13.466/2017 que assegura a 

prioridade no atendimento aos maiores de 80 (oitenta) anos, 

na agência do Banco do Brasil, localizada na Rua Coronel 

Marcos de Andrade, n. 481, Bairro Centro, em Viamão/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 338) Processo n. 

IC.00931.00007/2016: Objeto: investigar possíveis atos de 

improbidade administrativa, decorrente da contratação da 

empresa Planning Propaganda e Marketing. RELATORA: 

CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 339) Processo n. 

IC.01411.00039/2015: Objeto: averiguar as condições de 

funcionamento e oferta de alimentação na Escola Municipal de 

Ensino Fundamental João Ziulkoski Filho. Local: Mariana 

Pimentel/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre - 9ª PJIJ, Escola Municipal de 

Ensino Fundamental João Ziulkoski Filho, Secretaria Municipal 

de Educação de Mariana Pimentel e Município de Mariana 

Pimentel. 340) Processo n. IC.01411.00161/2016: Objeto: 

oferta e ampliação de vagas na educação infantil no município 

de Butiá, a fim de atender a universalização do ensino pré-

escolar. Local: Butiá/RS. Partes: Promotoria de Justiça 

Regional da Educação de Porto Alegre e Município de Butiá. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 341) Processo n. 

IC.00832.00030/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de produtos (combustíveis) impróprio ao 

consumo no Município de Erechim/RS. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 342) Processo n. IC.01202.00066/2016: Objeto: 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de rede de esgoto no Beco dos Coqueiros, nesta 

Capital. Investigado: Município de Porto Alegre. Interessada: 

Coletividade. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 

Crimes Licitatórios: 343) Processo n. IC.01203.00009/2013: 

Objeto: possíveis irregularidades na contratação de 

laboratórios de Análises Clínicas particulares pela Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre e Secretaria Municipal de Saúde de 

Porto Alegre. Representante: Ministério Público. 

Representados: Prefeitura Municipal de Porto Alegre e 

Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. Local: Porto 

Alegre. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 344) Processo n. 

IC.00712.00004/2017: Objeto: investigar e fomentar a 

existência de políticas públicas pelo investigado para a 

profissionalização de adolescentes em situação de 

vulnerabilidade. Investigado: Município de Alegrete, 

representado pela Prefeita Municipal, Sra. Cleni Paz da Silva. 

Local: Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 345) Processo n. IC.00722.00060/2016: Objeto: 

averiguar a regularidade das atividades da empresa, inclusive 

quanto a LO. Investigado: PCR Metalúrgica. Local: Rua José 

Benedetti, 1396, Distrito Industrial, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 346) Processo 

n. IC.00748.00051/2016: Objeto: investigar eventual 

irregularidade decorrente do não atendimento do loteamento 

irregular Balardin por agentes de saúde ou da vigilância 

ambiental no combate a epidemias. Partes: 2ª PJE 

(representante), Município de Caxias do Sul (representado), 

Conselho Municipal de Saúde e Associação de Moradores do 

Loteamento Balardin (interessados). Local: Caxias do Sul/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 347) Processo 

n. IC.00748.00163/2016: Objeto: ausência de infraestrutura 

viária na Rua São Jorge, no trecho entre as ruas Hygino 

Tartarotti e 52-01-57, causando prejuízo de locomoção 

especialmente aos alunos da E.M.E.F Ramiro Pigozi. Partes: 

Vereadora Denise Pessoa Antonio Leite, Leonel Zamboni e 

Zilda Moreira Oliveira (representantes), Município de Caxias 

do Sul (investigado). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 

5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Caxias do Sul: 348) Processo n. 

IC.00748.00180/2015: Objeto: averiguar eventuais 

irregularidades por parte do Município de Caxias do Sul no 

processo de concessão do passe livre a pessoas com 

deficiência, pela terceirização do serviço  à entidades como 

APAE, ARAMPA e INAV, cujos profissionais não estariam 

observando os critérios estabelecidos no Decreto Municipal n. 

15.790/2012. Local: Caxias do Sul. Partes: Secretaria 

Municipal de Trânsito Transportes e Mobilidade (investigado) e 

anônimo (representante). Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 349) 

Processo n. IC.00754.00035/2013: Objeto:  apurar possível 

ocorrência de dano ambiental em razão do corte de árvores 

nativas, fora de APP, sem autorização de órgão competente, 

na propriedade de Amélio Bellini, localizada na Fazenda 

Colorado, interior do Município de Fortaleza dos Valos. 

Investigado: Amélio Bellini. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Cruz Alta: 

350) Processo n. PI.00756.00012/2017: Objeto: descrição não 

informada. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 351) 

Processo n. IC.00754.00045/2015: Objeto: apurar a má 

conservação da estrada velha Cruz Alta – Pejuçara (Linha 

Cambará). Investigado: Município de Cruz Alta. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Encantado: 352) Processo n. IC.00760.00049/2017: Objeto: 

apurar a prática de possíveis irregularidades nas prorrogações 

do contrato n. 166/2014, firmado entre o município de 

Encantado e a empresa Superluc Informática Ltda - ME. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Erechim: 353) Processo n. 

IC.00763.00004/2012: Objeto: investigar possível ocorrência 

de irregularidades no tocante à falta de fiscalização de obras 

realizadas sem projeto aprovado; aprovação de projetos de 

obras que violam o plano diretor municipal; permissão de 

realização de obras antes da aprovação final e/ou adequação 

do projeto no setor competente do município; eventual 

beneficiamento de profissionais engenheiros e arquitetos e/ou 

terceiros quanto à aprovação, regularização e execução do 

projeto em detrimento de outros, de acordo com a afinidade 

política, fatos ocorridos a partir do ano de 2010, no Município 

de Erechim/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 354) 

Processo n. IC.00762.00168/2013: Objeto: apurar a supressão 

de mata nativa, com auxílio de trator esteira, às bordas de 

remanescente do Bioma Mata Atlântica, em três áreas, sendo 

um de 0,35 hectare, dois de 0,21 hectare e área três de 0,17 

hectare, totalizando 0,73 hectare, sem licença do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 17 de junho de 

2013, na Linha Lajeado Salto, interior do Município de 

Jacutinga/RS, tendo como investigado Adecir Antônio 

Bordignon. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 355) Processo n. 

IC.00763.00044/2017: Objeto: investigar irregularidades na 

condução dos procedimentos médicos via Sistema Único de 

Saúde pelo Município de Erechim. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Estrela: 356) Processo n. 

IC.00770.00039/2015: Objeto: investigar possível crime 

ambiental consistente em produção de poluição sonora pelo 

Bar e Minimercado do Sr. Celso Antônio Machado, situado na 

Rua dos Marinheiros, Bairro Moinhos, Estrela/RS. Investigado: 

Bar e Minimercado do Sr. Celso Antonio Machado (Rua dos 

Marinheiros, Bairro Moinhos), neste Município. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 

357) Processo n. IC.01342.00202/2012: Objeto: recuperação 

do Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a 

Ercidio Keller, no território do município de Roca Sales. 

Investigados: Ercidio Keller e Município de Roca Sales/RS. 

Local: Linha Nossa Senhora Aparecida, Roca Sales/RS. 358) 

Processo n. IC.01342.00653/2011: Objeto: recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a 

Augusta Zanchetti, no território do Município de Roca 

Sales/RS. Investigados: Augusta Zanchetti e Município de 

Roca Sales. Local: Linha Violanda - Marechal Hermes, 

Município de Roca Sales/RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 359) 

Processo n. IC.00771.00019/2017: Objeto: exercício de 

atividade potencialmente poluidora em desacordo com licença 

ambiental. Autor do Fato: Alcemar Velho Schineider. Local: 

Bairro América, Farroupilha. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões: 

360) Processo n. IC.00789.00008/2014: Objeto: verificação e 

adequação do sistema de compras do município de Guarani 

das Missões, especificadamente no que diz com ausência 

e/ou dispensa irregular de licitação da aquisição de serviço de 

mão de obra e peças de reposição no maquinário e veículos 

pertencentes ao ente federado nos anos de 2013 e 2014. 

Investigado: Município de Guarani das Missões, pessoa 

jurídica - CNPJ - 87.613.030/0001-51. Local: Município de 

Guarani das Missões/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 361) 

Processo n. IC.01349.00040/2014: Objeto: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado CTG 

Porteira do Cadeado, sendo o imóvel situado na Localidade 

de Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado: 362) 

Processo n. IC.00802.00042/2016: Objeto: construção em 

APP (thermo caldeiras). Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Marau: 363) Processo 

n. IC.00806.00014/2013: Objeto: apurar a responsabilidade da 

atual Prefeita Municipal de Vila Maria, Neura Lorini Matt, pela 

destinação diversa à previsão legal de verbas do Fundo 

Municipal do Meio Ambiente. Investigado: Neura Lorini Matt, 

Prefeita Municipal de Vila Maria. Local: Município de Vila 

Maria. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Palmares do Sul: 364) Processo 

n. IC.00951.00033/2013: Objeto: investigar improbidade 

administrativa pela má qualidade das obras de recapeamento 

asfáltico. Local: Palmares do Sul. Partes: Luciano Santanna 

Bins. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 365) 

Processo n. IC.00824.00049/2015: Objeto: tomada de contas 

exercício 2012 TCE. Local: Pelotas/RS. Investigado: Adolfo 

Antônio Fetter Júnior (ex-prefeito). 366) Processo n. 

IC.00824.00167/2017: Objeto: possíveis maus-tratos e 

abandono de quatro filhotes caninos recebidos em adoção. 

Local: Pelotas. Investigado: Marcio Augusto Barcellos Rocha. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Rio Grande: 367) Processo n. 

IC.00853.00029/2016: Objeto: imóvel abandonado com 

possível relevância histórica. 368) Processo n. 

IC.00853.00048/2015: Objeto: investigar a ausência de 
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licenciamento ambiental e danos ao meio ambiente no 

estabelecimento “Canguru Moto Peças”, situado na Avenida 

Buarque de Macedo, n. 162 - Bairro Cidade Nova. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 369) Processo n. 

IC.00852.00039/2017: Objeto: apurar possível irregularidade 

em aterro em área pública realizado pela RG Terraplanagem a 

serviço da Yara ao lado da empresa Fertilizantes Piratini, 

possivelmente alcançando área de preservação permanente 

em que há juncos. Investigado: Yara do Brasil SA. Local: Rio 

Grande/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

370) Processo n. IC.00872.00030/2017: Objeto: verificar a 

regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa VW 

Mello Bebidas. Local: Km 97 da ERS 344, n.8825, Bairro Ortiz, 

Santo Ângelo, RS. Investigado: Vagner Willian Mello, 

responsável pela empresa. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Santo 

Ângelo: 371) Processo n. IC.01132.00036/2011: Objeto: 

regularização do funcionamento do ensino médio na Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Herbert de Souza - CASESA 

- Centro de Atendimento Socioeducativo Regional de Santo 

Ângelo. Local: Município de Santo Ângelo - RS. Investigados: 

EEEF Herbert de Souza - CASESA; a Fundação de 

Atendimento Sócio educativo - FASE e o Estado do Rio 

Grande do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio das Missões: 372) 

Processo n. IC.00947.00007/2015: Objeto: apuração de 

fraudes diversas que estariam ocorrendo no Município de 

Garruchos/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 373) Processo 

n. IC.00876.00038/2013: Objeto: acompanhar a elaboração e 

implantação dos Planos Municipais de Saneamento Básico e 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Investigado: o 

Município de São Martinho/RS, na pessoa de sua Prefeita 

Municipal, Araci Zelia Kolling Irber. Local: São Martinho/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Borja: 374) Processo n. 

IC.00878.00039/2015: Objeto: funilaria em atividade sem 

licença ambiental. Local: Rua 20 de Setembro,n.1918, Maria 

do Carmo, São Borja. Reclamante: PATRAM. 

Reclamado:João Luiz Souza Rodrigues. 375) Processo n. 

IC.00878.00043/2015: Objeto: apurar denúncia de que o 

investigado estaria exercendo atividade de estofaria sem 

licença ambiental. Local: Rua Barão do Rio Branco, n. 2310, 

Centro, São Borja. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 376) 

Processo n. IC.00882.00011/2015: Objeto: apurar as 

irregularidades apontadas pelo controle interno no 

departamento de fiscalização e tributos de São Francisco de 

Paula. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Norte: 377) 

Processo n. IC.00888.00008/2015: Objeto: apurar eventual ato 

de improbidade administrativa decorrente de exposição de 

faixa de agradecimento ao então prefeito municipal, Sr. Zeny 

dos Santos Oliveira. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 378) Processo n. 

IC.00889.00074/2015: Objeto: denúncia feita contra os ônibus 

da linha Unesul, por fazerem  o trajeto São José do Ouro-

Passo Fundo,sem possuir cinto de segurança. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de São Leopoldo: 379) Processo n. IC.00891.00020/2010: 

Objeto: investigação acerca do mau atendimento à 

comunidade. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Soledade: 380) Processo n. 

IC.00907.00155/2014: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente da movimentação de solo, em área de preservação 

permanente, na Localidade de Passo Generoso, interior do 

Município de Soledade/RS. Investigado: Evandro Dalla 

Vecchia. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Promotoria de Justiça de Tramandaí - Rafaela Hias 

Moreira Huergo: 381) Processo n. IC.00915.00024/2017: 

Objeto: investigar superfaturamento referente o contrato 

58/2012 (Realização de Show no Município de Cidreira). Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 71/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: 01) Processo n. PR.00975.00474/2017-0: 

Indeferimento - SIM - NF.01623.000.359/2017 – Objeto: 

apurar possível irregularidade na negativa de posse, por parte 

do DETRAN, a candidato aprovado em concurso público na 

cota de deficiente público, em face da constatação, pelo 

próprio Órgão, da condição de não deficiente por ocasião dos 

exames de admissão. 02) Processo n. PR.00975.00521/2018-

6: SIM - Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01802.000.406/2017 – Objeto:  venho através deste pedir 

anonimato e solicitar investigação uma vez que a Prefeitura 

Municipal de Nova Prata/RS contratou uma empresa de 

segurança /vigilância, possivelmente clandestina, (não possui 

Alvará GSVG) sem nenhum processo licitatório para o evento 

do Festival Internacional do Folclore-Nova Prata/RS, que será 

realizado de 20 a 24 de setembro de 2017. 03) Processo n. 

PR.00975.00522/2018-4: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01910.000.539/2018 – Objeto: trata-se de 

denúncia anônima de ato de improbidade administrativa 

praticado pela administração do município de Nova 

Candelária/RS, na realização de um torneio de futsal. 04) 

Processo n. PR.00975.00523/2018-2: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.02360.000.203/2017 – Objeto: 

verificar eventual irregularidade na aplicação de verba pública 

ou ausência de fiscalização na construção da Praça da 

Juventude, localizada na Estrada João de Oliveira Remião, n. 

5450, parada 13, Bairro Lomba do Pinheiro. 05) Processo n. 

PR.00975.00531/2018-5: SIM - Indeferimento - Reexame - 

NF.02360.000.075/2018 – Objeto: apurar possível 
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irregularidade contida no item 9.3 do Edital do Concurso para 

Defensor Público do Estado do Rio Grande do Sul, que prevê 

como terceira fase do certame, além da sindicância sobre a 

vida pregressa do candidato, exames de sanidade física, 

psiquiátrica e aptidão psicológica para o exercício do referido 

cargo, entrevista, de caráter eliminatório. 06) Processo n. 

PR.00975.00540/2018-6: SIM - IC.01738.000.003/2016 – 

Objeto: apurar infrações de natureza ambiental, consistentes 

em prática das atividades de avicultura e suinocultura em 

desacordo com as Licenças de Operação; depósito de lenha 

nativa sem procedência. 07) Processo n. 

PR.00975.00541/2018-4: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.02360.000.192/2018 – Objeto: apurar 

suposto recebimento de vantagens pecuniárias indevidas por 

servidores da Superintendência de Portos e Hidrovias, pela 

utilização das dragas em interesse particular. 08) Processo n. 

PR.00975.00543/2018-0: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01802.000.567/2017 – Objeto: denúncia de 

descumprimento de horário por Lisiane Matielllo Tarrasconi. 

09) Processo n. PR.00975.00544/2018-8: SIM - Indeferimento 

(Reexame) - Arquivamento - NF.01623.000.627/2018 – 

Objeto: apurar supostas irregularidades do Residencial 

Terapêutico Usina da Saúde, com o nome fantasia de 

Residencial Terapêutico Buganville, a qual atende 

determinações judiciais advindas de outros municípios, sendo 

o atendimento pago pelas prefeituras locais. 10) Processo n. 

RD.01413.02198/2017: Objeto: possíveis irregularidades no 

modo de nomeação dos diretores científico e administrativo, 

em especial a aplicação do artigo 25 da Constituição Estadual 

na composição da Direção da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – FAPERGS. 

Representante: Sigiloso. Representados: Erico Marlon Flores, 

Marco Antônio Baldo; Local: Porto Alegre. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE:  11) 

Processo n. PR.00034.00047/2018-1: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01886.000.012/2018 – Objeto: 

verificar eventual irregularidade na contratação de Fernanda 

Vaz pelo Município de São Valentim. 12) Processo n. 

PR.00975.00097/2018-7: SIM - Indeferimento - 

NF.02360.000.015/2018 – Objeto: apurar possíveis 

irregularidades relativas ao acordo de cooperação celebrado 

entre o município de Porto Alegre e a empresa Radar PPP 

LTDA; também, ao chamamento público n. 2.070485.16.0 - 

parque de iluminação pública, por suposto conflito de 

interesse. 13) Processo n. PR.00975.00288/2018-2: 

Indeferimento - SIM NF.01217.002.252/2017 – Objeto:  

expediente instaurado com base em denúncia do Sr. Luis 

Antônio Prestes Fortes, Agente Penitenciário, de que estaria 

sofrendo assédio moral pela Sra. Mônica Pires da Silva, ex-

corregedora da SUSEPE e atual chefe de gabinete, bem como 

perseguições, por ter feito denúncias de supostas 

irregularidades ocorridas na Penitenciária Modulada Estadual 

de Osório. 14) Processo n. PR.00975.00344/2017-5: SIM - 

Indeferimento - NF.01623.000.453/2017 – Objeto: dúvida de 

funcionário público referente a caso de nepotismo tendo em 

vista nomeação de cargo de confiança por vereador. 15) 

Processo n. PR.00975.00392/2018-2: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.795.2017 – Objeto: 

apurar possível abuso de preços e tarifas por parte do Detran-

RS. 16) Processo n. PR.00975.00396/2017-5: Indeferimento - 

SIM - Homologação de arquivamento - 

NF.01623.000.466/2017 – Objeto: apurar eventuais 

irregularidades na contratação emergencial de empresa de 

Ijuí, pelo DAER. 17) Processo n. PR.00975.00449/2018-0: SIM 

 - 26 - Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01894.000.020/2016 – Objeto: Ofício 115/2016 - CMS 

assinado pelo Vereador Gerson Lisboa, solicitando 

intervenção do MP no sentido de obrigar o Poder Executivo a 

cumprir o disposto no art. 37 da CF acerca do princípio da 

publicidade. 18) Processo n. PR.00975.00453/2018-2: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.02360.000.097/2018 – Objeto: apurar possível 

irregularidade contida no Edital DA/DRESA n. CSPM 01-2018, 

do concurso para Capitão da Brigada Militar do Rio Grande do 

Sul, que prevê em seu Anexo II, item 9, como causa de 

inaptidão no exame de saúde a ausência testicular unilateral. 

19) Processo n. PR.00975.00457/2018-3: SIM - Indeferimento 

- Reexame Necessário - NF.01794.000.301/2017 -  Objeto: 

Decreto Legislativo 08-2017, que rejeitou as contas do Poder 

Executivo do exercício 2012 juntamente com o processo 

0048530200/12-5 (dois) volumes do Tribunal de Contas do Rio 

Grande Do Sul. 20) Processo n. PR.00975.00505/2018-9: SIM 

- Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01886.000.180/2018 – Objeto: administração de Erval 

Grande. 21) Processo n. PR.00975.00512/2018-5: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01898.000.616/2017 – Objeto: acompanhada de Klenara 

Vargas, Servidoras Públicas solicitam orientação acerca de 

questão de trabalho na Escola Pequeno Aprendiz, de 

Colorado. 22) Processo n. PR.00975.00538/2017-2: SIM - 

Indeferimento - NF.01623.000.531/2017 -  Objeto: apurar 

suposto descumprimento de jornada de trabalho por 

funcionário do Grupo Hospitalar Conceição, lotado no Hospital 

Fêmina, em Porto Alegre. 23) Processo n. 

PR.00975.00615/2017-8: SIM - Indeferimento - 

NF.01623.000.675/2017 – Objeto: notícia de formação de 

cartel e de fraude em licitações para fornecimento de gêneros 

alimentícios a Municípios do Estado de São Paulo por parte de 

cooperativas sediadas no Rio Grande do Sul. 24) Processo n. 

RD.00767.00474/2017: Objeto: ofício 001/2017 oriundo da 

Câmara Municipal de Esteio Gabinete do Vereador Márcio 

Alemão. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA 

VEIGA: 25) Processo n. PR.00975.00471/2017-6: 

Indeferimento - SIM - NF.01752.000.112/2017 – Objeto: 

reclamante alega que não logrou êxito em conseguir 

documentos requeridos, via protocolo, ao Município de 

Eldorado do Sul. 26) Processo n. PR.00975.00475/2017-7: 

Indeferimento - SIM - NF.01784.000.041/2017 - Recebimento 

Diversos 01413.01511/2017 via SIAC. Objeto: denúncia de 

falta de medicamentos no Posto de Saúde. 27) Processo n. 

PR.00975.00546/2018-3: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - (Arquivamento NF) - NF.01806.000.277/2017 – 

Objeto: ofício solicitando informações sobre denúncia anônima 

registrada na DP em 2011. 28) Processo n. 

PR.00975.00548/2018-9: SIM - Indeferimento - Reexame 

(Arquivamento NF) – Objeto: NF.01818.000.383/2018 - 

documentos. 29) Processo n. AT.00820.00141/2018: Objeto: 

instaurado fisicamente - Pedido de manifestação. O interessa 

é residente do Município de Ernestina e juntou documentação 

relativa a contrato da prestação de serviço efetuado pela 

Prefeitura sem a devida licitação. Requereu a manifestação do 

Promotor de Justiça a fim de que seja apurado se houve 

improbidade administrativa. 30) Processo n. 

RD.00935.00094/2017: Objeto: reclamação do Sr. Hélio 
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Borges dos Santos referente às empresas que comercializam 

títulos de capitalização. 31) Processo n. 

RD.01625.00003/2018: Objeto: pessoas com deficiência - 

concurso SEFAZ/RS. Classe: Notícia de Fato (910002). 

Assuntos: Improbidade Administrativa (10011). Sujeitos: 

Estado do Rio Grande do Sul - Investigado, João Batista 

Nogueira - Noticiante. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO VARALO INÁCIO: 32) Processo n. 

PR.00975.00228/2018-8: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01623.000.130/2018 – Objeto: possíveis 

irregularidades no Concurso Público para cargos na 

Assembleia Legislativa, Edital não prevê isenção da taxa de 

inscrição. 33) Processo n. PR.00975.00532/2018-3: SIM - 

Indeferimento - Reexame - NF.01766.000.277/2018 – Objeto: 

representação vereadores de centenário relatando possível 

irregularidade no processo de exoneração de agente de 

saúde. 34) Processo n. AT.00711.00003/2017: Objeto: 

denúncia anônima de suposta aposentadoria irregular por 

servidora pública municipal. 35) Processo n. 

RD.00806.00067/2016: Objeto: trata-se de denúncia enviada 

por e-mail, acerca de eventuais irregularidades na realização 

de concurso público para provimento de cargos, em Gentil/RS. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 36) 

Processo n. PR.00975.00422/2018-7: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.559/2017 – Objeto: 

irregularidades na concessão do Passe Livre perante a UEE e 

Metroplan, alunos requisitaram o benefício e não obtiveram 

retorno. 37) Processo n. PR.00975.00423/2018-5: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01623.000.825/2017 – Objeto: apurar possível 

irregularidade na contratação da Empresa VUNESP como 

banca organizadora do Concurso para o cargo de Juiz 

Substituto, do Tribunal de Justiça do RS, através de dispensa 

de licitação, com base no art. 24, XIII, da lei 8.666/93. 38) 

Processo n. PR.00975.00465/2018-6: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.018/2018 – Objeto: 

apurar o não cumprimento, por parte da Prefeitura Municipal 

de Porto Alegre, do art. 40 da Lei Orgânica do Município, 

concernente ao pagamento do décimo terceiro salário. 39) 

Processo n. PR.00975.00466/2018-4: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.275/2018 – Objeto: 

apurar possível irregularidade contida no Edital n. 01/2018, do 

Concurso da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 

uma vez que prevista a exigência de exame toxicológico a ser 

realizado às expensas dos candidatos. 40) Processo n. 

PR.00975.00469/2018-8: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01623.000.209/2018 – Objeto: apurar 

possível irregularidade praticada pela Direção da FASC, que, 

em vista de denúncia de suspeita de crime funcional 

apresentada contra servidor da referida fundação, optou por 

não instaurar sindicância para apurar os fatos. 41) Processo n. 

RD.00797.00358/2013: Objeto: não nomeação de aprovado 

em concurso público e contratação de terceiro para suprir a 

vaga. 42) Processo n. RD.00820.00580/2017: Objeto: ofício 

do MPF informando denúncia acerca de eventual 

irregularidade na atuação da PM de Passo Fundo quanto à 

contratação e realização do serviço de perícia e na respectiva 

emissão de Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade. 

RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 43) 

Processo n. RD.00767.00305/2017: Objeto: denúncia recebida 

por PR.01229.02122/2017-5 de Improbidade Administrativa. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 72/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 01) Processo n. PR.00975.00357/2018-

5: SIM - IC.01886.000.090/2017  Objeto: eventual 

irregularidade da investigada perante o Corpo de Bombeiros, 

diante da ausência de alvará para funcionamento emitido por 

aquele Órgão. 02) Processo n. PR.00975.00358/2018-3: SIM - 

IC.01886.000.091/2017 – Objeto: eventual irregularidade do 

investigado perante o Corpo de Bombeiros, diante da 

ausência de alvará para funcionamento emitido por aquele 

Órgão. 03) Processo n. PR.00975.00359/2018-1: SIM - 

IC.01886.000.085/2017 – Objeto: eventual irregularidade da 

investigada perante o Corpo de Bombeiros, diante da 

ausência de alvará para funcionamento emitido por aquele 

Órgão. 04) Processo n. PR.00975.00364/2018-1: SIM - 

IC.01581.000.012/2018 – Objeto: apurar denúncia de poluição 

sonora oriunda da garagem de caminhões do Frigorífico 

Paladar, em Santo Cristo. 05) Processo n. 

PR.00975.00432/2018-6: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01786.000.021/2016 – Objeto: apurar 

possível existência de dano ambiental decorrente do depósito 

de resíduos sólidos a céu aberto (lixão), em área urbana, sem 

licença ou autorização da autoridade competente. 06) 

Processo n. PR.00975.00433/2018-4: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01633.000.217/2017 – Objeto: apurar 

possíveis danos ambientais decorrentes da operação da 

lavanderia Lavmed Lavanderia Eireli - ME. 07) Processo n. 

PR.00975.00435/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01780.000.128/2017 – Objeto: auto de 

infração Supermercado Casarão. RELATOR: CONSELHEIRO 

EDUARDO DE LIMA VEIGA: 08) Processo n. 

PR.00975.00098/2018-5: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01920.000.039/2017 – Objeto: em tese, 

loteamento irregular ou clandestino. 09) Processo n. 

PR.00975.00125/2018-6: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01688.000.038/2016 – Objeto: apurar 

irregularidades na comercialização de produtos de origem 

animal no Município de São Marinho, originado do 

IC.00876.00046/2015. 10) Processo n. PR.00975.00126/2018-

4: SIM - Homologação de arquivamento - 

IC.01629.000.234/2017 – Objeto: investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de possíveis irregularidades no 
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passeio público, na altura no número 13 da Rua Vitor 

Meireles, Bairro Rio Branco. 11) Processo n. 

PR.00975.00170/2018-2: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01203.000.002/2017 – Objeto: apurar 

possíveis irregularidades consistentes na exploração do táxi 

de prefixo n. 1527 por servidor militar da Brigada Militar do 

Estado do Rio Grande do Sul, Sargento João Batista 

Rodrigues. 12) Processo n. PR.00975.00171/2018-0: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01868.000.030/2017 – 

Objeto: apurar a cumulação de cargos em comissão e de 

provimento efetivo por um mesmo servidor. 13) Processo n. 

PR.00975.00227/2018-0: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01904.000.105/2017 – Objeto: apurar 

improbidade administrativa decorrente de fraude na licitação 

derivada do Edital Carta Convide n. 008/2009, em virtude da 

expedição de convites a três empresas, sendo que duas delas 

não possuíam ramo de atividade compatível com o edital, bem 

como outras irregularidades. 14) Processo n. 

PR.00975.00248/2018-6: SIM - IC.01633.000.062/2016 – 

Objeto: depósito de lixo na Av. Serraria, próximo ao n. 1780, 

ao lado de uma pedreira, em local conhecido como Beco do 

Guará, Bairro Guarujá, nesta Capital. 15) Processo n. 

PR.00975.00260/2018-1: SIM - IC.02383.000.138/2017  - 

Objeto: irregularidade nas contas - 2013 - Marcos Fernando 

Schwaab - Garruchos. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO VARALO INÁCIO: 16) Processo n. 

PR.00975.00267/2018-6: SIM - IC.01633.000.898/2017 – 

Objeto: apurar possíveis irregularidades pela Distribuidora de 

Combustíveis Savar Ltda (Ipiranga), localizada na Av. dos 

Estados, n. 2341, Bairro Anchieta, nesta Capital. 17) Processo 

n. PR.00975.00279/2018-1: SIM - IC.00929.000.003/2016 – 

Objeto: reclamante informa que a rede de combustíveis 

Sander estaria vendendo combustível a granel no interior do 

Município em desconformidade com as normas vigentes. 18) 

Processo n. PR.00975.00291/2018-6: SIM - 

IC.01748.000.014/2017 – Objeto: aviários operando sem 

licença de operação propriedade de Carlos Ademir Klein. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 19) 

Processo n. PR.00975.00294/2018-0: SIM – homologação de 

arquivamento IC.01780.000.035/2017 – Objeto: deficiência por 

parte do Município na instauração do SIM (Serviço de 

Inspeção Municipal). 20) Processo n. PR.00975.00383/2018-1: 

SIM - Homologação de arquivamento - IC.01623.000.535/2017 

– Objeto: apurar denúncia de irregularidade na contratação de 

Elias Dall Agnol como cargo comissionado pela Assembleia 

Legislativa, em descumprimento aos requisitos do cargo de 

Assessor VI e que não exerce de fato as atividades de sua 

função pública. 21) Processo n. PR.00975.00421/2018-9: SIM 

- Homologação de arquivamento - IC.01631.001.998/2017 – 

Objeto: alteração unilateral de alterado plano contratado. 

RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 22) 

Processo n. PR.00975.00210/2018-6: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01623.000.807/2017 - Investigar possível 

pagamento indevido de diárias ao Eng. Luiz Ricardo Flores 

Saenger para deslocamentos de Santa Maria a Porto Alegre, 

onde atua como fiscal da obra do novo prédio do Instituto-

Geral de Perícias - IGP. 23) Processo n. 

PR.00975.00247/2018-8: SIM - PP.01623.000.602/2017 – 

Objeto: apurar possíveis irregularidades no regime de plantão 

da SUSEPE quanto ao cumprimento da carga horária. 24) 

Processo n. PR.00975.00282/2018-5: SIM - 

IC.01623.000.161/2016 – Objeto: investigar registro 

simultâneo de presença do médico investigado no Hospital 

Fêmina e na Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande 

do Sul, com carga horária incompatível. 25) Processo n. 

PR.00975.00305/2018-4: SIM - IC.01912.000.090/2017 – 

Objeto: apurar possível direcionamento de compras e serviços 

da Prefeitura Municipal de Tiradentes do Sul para empresa em 

que o ex-prefeito municipal Jair Schmitt teria participação, 

inclusive mediante ausência de licitação, e apurar as 

condições em que houve a instalação da empresa Laktus 

Distribuidora de Laticínios Ltda. (CNPJ 10.950.783/0001-8), 

uma vez que supostamente com auxílio do ex-prefeito Jair 

Schmitt e com renúncia de receita. 26) Processo n. 

PR.00975.00348/2018-4: SIM - IC.01886.000.027/2017 – 

Objeto: investigar eventual necessidade de regularização de 

poço de captação de água subterrânea na propriedade do 

investigado Edson Carlos Puhl. 27) Processo n. 

PR.00975.00349/2018-2: SIM - IC.01654.0006001/2017 – 

Objeto: averiguar a proibição, por Lei Municipal, da criação de 

animais na zona urbana do Município de Igrejinha, bem como 

a omissão na respectiva fiscalização. 28) Processo n. 

PR.00975.00350/2018-0: SIM - IC.01633.000.211/2017 – 

Objeto: apurar perturbação de sossego causada por eventos 

realizados em residência localizada na Rua Apolinário n. 108, 

Bairro Vila Conceição, nesta Capital. 29) Processo n. 

PR.00975.00376/2018-5: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01880.000.198/2017 – Objeto: apuração de 

possível existência de irregularidades na prestação de 

serviços funerários em São Pedro do Sul, relativamente ao 

traslado e sepultamento de Antônio Damiani, em Santa 

Bárbara do Sul, em agosto de 2015. 30) Processo n. 

PR.00975.00379/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01768.000.262/2017 – Objeto: apurar 

eventual prática de nepotismo direto e cruzado, dentre outras 

irregularidades na contratação de servidores e estagiários no 

âmbito da Prefeitura de General Câmara. 31) Processo n. 

PR.00975.00402/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01780.000.001/2018 – Objeto: apurar 

irregularidades em processo seletivo para preenchimento de 

vaga para a função de cozinheira. 32) Processo n. 

PR.00975.00403/2018-7: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01872.000.185/2017 – Objeto: cópia do 

PI.00882.00082/2016 para instauração de IC para apurar 

denúncia anônima tratando acerca de suspeita da existência 

de casa de prostituição, situada na entrada da Vila Jardim, em 

São Francisco de Paula. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 73/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
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Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 

ARMANDO ANTÔNIO LOTTI: 01) Processo n. 

AT.00824.00088/2018: Objeto: depósito de lixo, quer auxílio 

do Ministério Público, deseja que sejam retirados. Partes: 

Rosilar Lopes Martins. Local: Pelotas/RS. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 02) Processo 

n. AT.00865.00264/2017: Atendimento por telefone. Objeto: 

possível cancelamento de apólice de seguro de vida de 

associados da APUSM, entre eles cerca de 399 associados 

com mais de 65 anos. 03) Processo n. RD.00743.00097/2017: 

Objeto: trata-se de e-mail enviado a esta PJ, no qual é 

relatado suposto caso de infração cometida em face das 

relações de consumo, especificamente ao benefício 'meia-

entrada', em evento que ocorrerá em Passo Fundo. 04) 

Processo n. RD.01413.00545/2018: Objeto: apurar ocorrência 

de possível dano à saúde e ao meio ambiente causado pela 

proliferação de insetos e animais peçonhentos em terreno 

localizado na Av. Cristiano Kraemer, n. 5204 (ao lado da Rua 

dos Biazettos), Bairro Campo Novo, nesta Capital. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: 05) Processo 

n. PR.00975.00059/2018-7: SIM - Indeferimento - 

NF.01738.000.356/2017 – Objeto: denúncia sobre supostas 

irregularidades na Prefeitura de Nova Araçá - 03. 06) 

Processo n. PR.00975.00472/2018-2: SIM - Indeferimento - 

Recurso - NF.01633.000.166/2015 – Objeto: averiguar 

ocorrência de poluição sonora decorrente das atividades de 

casa de religião, na Av. Vitória, Acesso A 3, casa 62, Jardim 

dos Coqueiros, Bairro Passo das Pedras, nesta Capital. 07) 

Processo n. PR.00975.00506/2018-7: SIM - Indeferimento - 

Recurso - NF.01631.001.572/2018 – Objeto: reclama do 

funcionamento dos parquímetros, da falta de moedas no 

mercado, que nas áreas azuis os carros não ficam protegidos 

de danos como nos estacionamentos privados. Pede que o 

MP cancele a cobrança nas áreas azuis até que apareça outra 

forma de cobrança. 08) Processo n. PR.00975.00537/2018-2: 

SIM - Indeferimento - Recurso - NF.02383.000.241/2018 – 

Objeto: denúncia de suposta improbidade administrativa 

oriunda da Câmara de Vereadores de Santo Antônio das 

Missões. 09) Processo n. RD.00754.00007/2018: Objeto: 

Sra. Daniele Hintz Boeno representando contra servidores da 

UPA que ela alega terem agido com abuso de poder. 

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 

10) Processo n. PR.00975.00186/2018-8: SIM - Indeferimento 

- Reexame Necessário - NF.01623.000.162/2018 – Objeto: 

possível prática de assédio moral no âmbito da Secretaria de 

Cultura, Turismo e Lazer. 11) Processo n. 

PR.00975.00527/2018-3: SIM - Indeferimento - Recurso - 

NF.01631.000.086/2018 – Objeto: reclama de ter recebido 

multa por não apresentar condutor quando já havia 

apresentado.  RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA 

PEREIRA:12) Processo n. PR.00975.00514/2017-3: SIM - 

Indeferimento - NF.01631.001.620/2017 – Objeto: trata-se de 

reclamação contra o Banrisul (cartões). 13) Processo n. 

RD.00931.00048/2018: Objeto: Sindicato dos Médicos 

Veterinários do Estado do Rio Grande do Sul. Denúncia sobre 

supostas irregularidades no novo plano de cargos e salários 

do Município de Viamão. 14) Processo n. 

RD.01134.00187/2017: Memo N. 96/2017, Objeto: 

encaminhado pela 2º Promotoria Especializada de Pelotas 

informando sobre as condições do Colégio Municipal 

Pelotense, afim de que sejam tomadas as providências 

necessárias. 15) Processo n. RD.01518.00008/2018: Objeto: 

noticiamos, com lastro no artigo: quinto, inciso: XXXIV, alínea: 

"a", da Constituição Federal. Problema de qualidade com água 

mineral distribuída pela Fruki. Matriz - Lajeado. Rodovia BR 

386, KM 346 S/N. Lajeado / RS - Brasil. Fone: (51) 3748-1500. 

Segue os fatos: Boa tarde,. Consumidor, de boa fé, registra no 

SAC reclamação da Água Mineral da marca Água da Pedra. 

Aparece na água farelos amarelos em grande quantidade (no 

fundo do copo descartável). Duas Aquisições deram o mesmo 

problema. Adquiri o produto (tele entrega) em Viamão. Gas e 

Agua Taruma (fone 51 3485.02.53). A última aquisição vamos 

trocar por outra marca com o revendedor. comunicamos, 

desde JÁ, o SAC da Empresa. 16) Processo n. 

PA.00861.00120/2016: Objeto: monitorar a solução do 

problema envolvendo a regularização fática e legal da área de 

equipamentos comunitários do Condomínio Figueiras. Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 74/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO 

CÉSAR PEREIRA DA SILVA: 01) Processo n. 

PR.00975.00473/2018-0: SIM - Declinação de Atribuição - 

PP.01690.000.352/2017 – Objeto: apurar eventuais 

irregularidades na execução do contrato administrativo 

formado a partir da Tomada de Preço 16-2013 - Kartódromo. 

RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

02) Processo n. PR.00975.00448/2017-4: SIM 

01816.000.164/2017 – Objeto: apurar desenvolvimento de 

atividade potencialmente poluidora (lavra de argila e de areia) 

em desacordo com a licença ambiental obtida, tendo em vista 

autuação do Pelotão Ambiental em 22/03/2017, em Capela de 

Santana, RS. 03) Processo n. PR.00975.00514/2018-1: SIM - 

Declinação de Atribuição - PP.01690.000.118/2018 – Objeto: 

construção de passarelas na BR-386. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 
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MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 75/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO 

CÉSAR PEREIRA DA SILVA: Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 01) Processo n. 

IC.00824.00173/2017: Objeto: eventual dano ambiental 

decorrente de construção em solo não edificável na Ilha da 

Feitoria, em residência ao lado da Igrejinha. Local: Pelotas. 

Investigado: José Francisco Gonçalves Ruivo. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Canoas: 02) Processo n. 

RD.01506.00047/2018: Objeto: A Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos ou, simplesmente, Correios, é uma 

Empresa Pública Federal responsável pela execução do 

sistema de envio e entrega de correspondências no Brasil. Ela 

é a única empresa que presta serviços de entrega de 

correspondência em nossa Unidade Federativa. Porém, já é 

conhecido popularmente que é uma empresa que não cumpre 

os prazos de entrega da correspondência internacional. 

Segundo o próprio site dos Correios (documento completo em 

anexo). Pequenas encomendas registradas (Small 

Packet/Registered Mail): modalidade de importação de 

documentos e pequenas encomendas de até 2kg. Utilizada 

por muitos sites internacionais com as denominações 

¿registered mail¿, ¿small parcels¿ e ¿small packets¿. Possui 

prazo de entrega dilatado e pouca rastreabilidade. Não é 

recomendada para importadores que necessitem rastrear as 

encomendas em todas as etapas da entrega ou tenham 

pressa para recebê-la. Seu código de rastreamento é iniciado 

pela letra ¿R¿ (EX: RB123456789PT). O prazo estipulado 

para a entrega de todos os objetos, depois de liberados pela 

fiscalização aduaneira da Receita Federal, é de 40 dias úteis. 

Porém somente eu tenho 10 casos em que os objetos já estão 

há mais de 40 dias úteis em trânsito, chegando há 80 ou 110 

dias úteis sem ser entregues. Em um dos objetos, foi aberta 

uma reclamação devido ao decurso de prazo e o sistema dos 

Correios, aparentemente sem qualquer análise mais apurada, 

simplesmente responde a reclamação informando que "O 

objeto não foi encontrado no fluxo postal". Estou descontente 

com o serviço público prestado por esta empresa, uma vez 

que ela ignora qualquer prazo de entrega e simplesmente 

responde às reclamações sem apurar devidamente os fatos. 

Solicito assim, investigação do MP quanto à conduta desta 

empresa no que diz respeito ao desrespeito ao consumidor e 

ao cidadão brasileiro. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

VARALO INÁCIO: Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Cruz do Sul: 03) Processo n. RD.00861.00218/2017: Objeto: 

ofício do Registro de Imóveis com a impugnação de escritura 

pública de compra e venda de fração de terras do imóvel 

matrícula n. 1.714. RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO 

COSTA PEREIRA: Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Triunfo: 04) Processo n. 

IC.00918.00003/2016: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental em razão do descumprimento da Licença de 

Operação n. 7531/2011. RELATORA: CONSELHEIRA 

KARIN SOHNE GENZ: Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 05) Processo 

n. IC.00850.00001/2017: Objeto: possível dano ambiental, 

consistente na usurpação de águas do Rio Quaraí, através de 

utilização de barramento construído sem licença ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes ou 

contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes 

para irrigação de lavoura de arroz existente. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
 

 

AVISO N. 76/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO 

COSTA PEREIRA: Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul: 01) 

Processo n. IC.00726.00007/2013: Objeto: investigar a 

ocorrência de esgoto a céu aberto, com depósito de lixo e 

presença de vetores, em terreno localizado em Santana da 

Boa Vista/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 02) Processo n. 

IC.00780.00052/2015: Objeto: investigar a prática de  ato 

improbidade administrativa decorrente da manipulação de 

módulo tributário de sistema de informática do Município de 

Ipiranga do Sul pelo Inspetor Tributário Celito Domingos 

Dallanora, para exclusão e alteração de documentos de 

arrecadação municipal, gerando prejuízo ao erário pelo não 

recolhimento dos tributos devidos. Investigado: Celito 

Domingos Dallanora. Local: Prefeitura Municipal de Ipiranga 

do Sul. Representante: Mario Luiz Ceron - Prefeito Municipal. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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AVISO N. 77/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: 01) Processo n. 

PR.00975.00283/2018-3: SIM - IC.01623.000.122/2018 – 

Objeto: apurar suposta ilegalidade do art. 3° da Resolução 

DPGE n. 02/2018, do Defensor Público-Geral do Estado do 

Rio Grande do Sul, que determina o pagamento do valor 

integral da gratificação de acumulação ou substituição a cada 

um dos Defensores Públicos que atuam em outros cargos de 

forma compartilhada.  Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 78/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 01) Processo 

n. 01629.000.055/2018: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de imóvel abandonado na Av. 

Mariland, n. 1353, Bairro São João, nesta Capital. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 02) Processo n. 

01623.000.867/2017: Objeto: investigar supostas 

irregularidades em questões do concurso para ingresso na 

Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul (PROA 

n. 17/1203-0001689-5), que teriam conteúdo com propaganda 

política. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 03) Processo n. 

01631.000.288/2017: Objeto: vício quantitativo. 04) Processo 

n. 01631.001.322/2018: Objeto: prática abusiva - Laudo 

analítico do laboratório NSF Bioensaios, encaminhado pela 

CEASA - Irregularidade - Agrotóxico não permitido - Laranja 

(suco). Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

do Meio Ambiente de Porto Alegre: 05) Processo n. 

01633.000.837/2017: Objeto: poluição sonora causada por 

realização de festas na Associação dos Funcionários do 

DEMHAB, localizado na Rua Conde D´Eu, n. 66, Bairro 

Santana, nesta Cidade. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 06) 

Processo n. 00936.000.036/2017: Objeto: apurar possível 

contratação irregular de servidores públicos em caráter 

emergencial durante a vigência do concurso público referente 

ao Edital n. 001/2015 e fora do prazo determinado pelas leis 

autorizadoras. Recebimento Diverso n. 01714.00003/2016. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 07) Processo n. 01738.000.003/2016: 

Objeto: apurar infrações de natureza ambiental, consistentes 

em prática das atividades de avicultura e suinocultura em 

desacordo com as Licenças de Operação; depósito de lenha 

nativa sem procedência. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 08) 

Processo n. 01652.000.134/2017: Objeto: apurar 

irregularidades na construção e pagamento referentes à obra 

inacabada da academia de ginástica do Bairro Bela Vista. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Não-me-toque: 09) Processo n. 

01796.000.104/2018: Objeto: investigar possível afronta aos 

princípios da Administração Pública na contratação da 

empresa Diefenthaeler Sociedade Individual de Advocacia 

pelo Presidente do Poder Legislativo do Município de Tio 

Hugo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Piratini: 10) Processo n. 

01812.000.203/2017: Objeto: investigar regularidade de 

contratações temporárias, por intermédio de convênios 

firmados com associações de bairro pelo Município de Piratini. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 11) Processo n. 

01872.000.164/2017: Objeto: relatório da PATRAM de Canela 

noticiando queima de campo nativo, sem possuir licença do 

órgão ambiental competente na RS 453-Rodovia Rota do Sol, 

Km 228, Fazenda da Várzea, Distrito de Tainhas, São 

Francisco de Paula/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 

12) Processo n. 01874.000.186/2017: Objeto: termo 

Circunstanciado Patram por Claudemir José Minetto exercer 

atividade de serraria sem licença. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Marcos: 13) Processo n. 01878.000.092/2016: Objeto: ofício 

n.. 059/2016, remetido a esta PJ relatando o descarte irregular 

de resíduos e falta de licenciamento ambiental por parte da 

empresa AVIFRAN. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 14) 

Processo n. 01880.000.392/2017: Objeto: cópia parcial ref. IC 

20/2002 do engenho de arroz da Cooperativa Tritícola 

Sepeense Ltda. 15) Processo n. 01880.000.439/2017: Objeto: 

apurar possíveis irregularidades no atendimento a idosos junto 

ao Pronto Atendimento e Hospital Municipal de São Pedro do 

Sul, com prescrição de medicação inadequada e atendimento 

ineficiente/insuficiente, vindo a causar inclusive o óbito de 

alguns pacientes. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 16) Processo n. 

01898.000.647/2017: Objeto: apurar possível ato de 

improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário e 

enriquecimento ilícito no fato de o motorista da saúde Ricardo 

Vargas receber diárias mediante falsificação de documentos. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas: 17) Processo n. 

01908.000.345/2017: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora sem licenciamento ambiental. Local: 

Rua Guilherme Sauer, 620, Bairro Eucalipto, Três Coroas, RS. 
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Partes: Marcelo Bedin. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 18) 

Processo n. 01910.000.608/2017: Objeto: apurar infrações 

contra as relações de consumo. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 19) 

Processo n. 01916.000.239/2018: Objeto: oriundo do 

RD.00920.00054/2017, durante fiscalização, o Conselho 

Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul (CRO/RS) 

encontrou irregularidades relativas a biossegurança no âmbito 

de atendimento dos gabinetes odontológicos do serviço 

público municipal de Tupanciretã. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis: 20) Processo n. 01920.000.302/2018: Objeto: 

em tese, canalização de curso hídrico sem licenciamento 

ambiental. 21) Processo n. 01920.000.304/2018: Objeto: 

apurar eventual irregularidade em obra asfáltica no Município 

de Cotiporã. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 22) 

Processo n. 01633.000.041/2016: Objeto: averiguar processo 

administrativo 001.020422.11.3 da SMAM que subsidiou a 

emissão da LI 012933/2012, para obras na trincheira da 3ª 

Perimetral com a Av. Ceará e Farrapos, nesta Capital. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 23) Processo n. 

01631.000.361/2018: Objeto: possível comercialização de 

produtos impróprios ao consumo. 24) Processo n. 

01631.001.269/2018: Objeto: trata-se de laudo analítico do 

laboratório NSF Bioensaios, encaminhado pela CEASA, 

referente ao produto maçã, cujo resultado apresentou 

irregularidades. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 25) Processo n. 

01304.000.638/2018: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão da existência de buracos 

localizados no passeio público na Rua Rodolfo Simch, em 

frente ao número 320, Bairro Jardim Lindóia, nesta  Capital. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 26) Processo n. 

01633.000.051/2016: Objeto: corte irregular de árvore na Rua 

Gonçalo de Carvalho, n. 87, na frente do Ed. Luxemburgo, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 27) Processo n. 

01629.000.009/2017: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de extravasamento de esgoto 

cloacal na Avenida Assis Brasil, altura do n. 871, nesta 

Capital. 28) Processo n. 01629.000.397/2017: Objeto: 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 

risco estrutural de muro na Rua Um , Acesso Nove, CEFER II, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 29) Processo n. 

00936.000.038/2017: Objeto: expediente atinente à Força-

Tarefa do Programa Segurança Alimentar no Município de  

Arroio do Tigre, referente às irregularidades encontradas no 

estabelecimento Godolfino Mainardi e Cia. Ltda., Rua Dom 

Guilherme Müller. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro: 30) 

Processo n. 01722.000.089/2016: Objeto: irregularidade no 

processo de armazenamento, fornecimento e descarte de 

medicamentos pela Secretaria de Saúde de Barra do Ribeiro. 

Procedimento Preparatório iniciado no SGP que, conforme 

orientação do Exmo. Promotor de Justiça deverá ser 

convertido em Inquérito Civil, mas agora, através do SIM. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Guarani das Missões: 31) Processo n. 

01778.000.076/2017: Objeto: NF 1.29.010.000088/2016-42 

com declinação de intervenção  homologado pela 3ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF narrando denúncia de 

violação aos direitos do consumidor, em face do operador da 

Balsa Passo dos Viola, devido ao valor cobrado pela travessia 

do Rio Ijuí, entre os Municípios de Mato Queimado e Guarani 

das Missões. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos: 32) Processo 

n. 01700.000.374/2017: Objeto: verificar o valor 

histórico/cultural das fachadas sul e oeste do prédio da antiga 

intendência municipal, situado na Rua Antônio Carbone, 242, 

Júlio de Castilhos/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Portão: 33) Processo 

n. 01816.000.166/2017: Objeto: ocorrência de intervenção em 

área de preservação permanente sem licença ambiental. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões: 34) Processo n. 

02383.000.236/2017: Objeto: uso irregular de fogo em campo 

nativo - área pastoril - atingindo área de aproximadamente 

54ha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 35) 

Processo n. 01872.000.137/2017: Objeto: caça ou posse de 

animal silvestre (Tatu Mulita). 36) Processo n. 

01872.000.183/2017: Objeto: existência de poluição sonora 

originária do trailer localizado na Rua Assis Brasil, 116, 

Centro, em São Francisco de Paula. 37) Processo n. 

01872.000.184/2017: Objeto: utilização de veículos públicos 

para fins particulares (e.g. realização de compras em Caxias 

do Sul) por funcionários públicos do Município de Cambará do 

Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Triunfo: 38) Processo n. 01544.000.566/2017: 

Objeto: cumprimento da Recomendação n. 06/2016, que 

determinou a apresentação de projeto de lei para alteração da 

Lei Municipal n. 1.478/2000, a fim de que passe a constar na 

referida lei que o maquinário municipal não pode ser utilizado 

de forma a privilegiar qualquer parente de funcionário público 

municipal. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA 

MARONEZE: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 39) Processo n. 

01631.001.347/2018: Objeto: trata-se de laudo analítico do 

laboratório NSF Bioensaios, encaminhado pela CEASA, 

referente ao produto banana, cujo resultado consta que o ativo 

2,4-D  e  Deltrametrina estão fora do LMR estabelecido (não 

permitidos para a cultura). Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 40) 

Processo n. 01629.000.053/2017: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística decorrente de  transbordamento 

do esgoto na pista de rolamento da Estrada Costa Gama, na 

altura do número 345. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 41) 

Processo n. 01724.000.057/2018: Objeto: apurar noticia da 

irregularidade na contratação temporária de assiste social pelo 

Município de Bom Jesus, em detrimento de candidatos 

aprovados para o cargo no Concurso Público Edital n. 

001/2015. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Casca: 42) Processo n. 

01738.000.092/2017: Objeto: documentos referentes às RDs 

193 e 203/2016, registradas anteriormente no SGP. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Herval: 43) Processo n. 01780.000.050/2017: 
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Objeto: apurar irregularidades no transporte escolar do 

Município. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Fernando Gerson: 44) Processo n. 01698.000.043/2017: 

Objeto: programa Segurança Alimentar - Galeria das Carnes. 

45) Processo n. 01698.000.054/2017: Objeto: programa 

Segurança Alimentar - Minimercado Ávila. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Augusto: 46) Processo n. 01688.000.383/2017: Objeto: 

averiguar eventual direcionamento de licitações ao "Mercado 

Saluki", de propriedade do marido da Diretora de Cultura, 

Dione Sperotto, bem como de desvio de mercadoria objeto da 

licitação. RELATOR: CONSELHEIRO UBALDO 

ALEXANDRE LICKS FLORES: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 47) Processo n. 01623.000.214/2017: Objeto: 

apurar notícia de ilegalidade cometida por agentes públicos 

municipais na concessão de cartas de habitação para as 

unidades imobiliárias do Condomínio Liberdade, integrante do 

Complexo Arena do Grêmio. 48) Processo n. 

01623.000.325/2017: Objeto: investigar possíveis quebra do 

princípio da impessoalidade e conflito de interesses no fato de 

Michel Costa da Silva ser, ao mesmo tempo, membro do 

Conselho de Administração da Carris, Diretor da Procempa e 

sócio da empresa Safeconecta Indústria, Serviços e Comércio 

S/A, empresa que teria participado de projeto-piloto de 

instalação de serviço de geolocalização (GPS) nos ônibus da 

Carris. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 49) Processo n. 

01629.000.292/2017: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de suposta irregularidade em 

ocupação de área destinada à instalação de cabos de 

transmissão de energia, na Rua Wilson Tupinambá, Bairro 

Belém Velho, nesta Capital. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Butiá: 50) Processo n. 

01726.000.216/2017: Objeto: a suficiência de recursos 

humanos e a regularidade da frequência dos funcionários para 

atender às demandas do CAPS de Butiá. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Encruzilhada do Sul: 51) Processo n. 00761.000.426/2017: 

Objeto: instauração de Inquérito Civil para tratar da 

regularidade da realização de aulas na Escola Municipal 

Santos Dumont, de Encruzilhada do Sul. Antigo Procedimento 

Administrativo n. 01756.000.106/2017. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal 

do Soturno: 52) Processo n. 01650.000.734/2017: Objeto: 

relatório do Conselho Regional de Odontologia apontando 

possíveis irregularidades em gabinetes odontológicos na 

Prefeitura Municipal de Nova Palma. Encaminhado por 

Designação Excepcional - João Pedro Togni: 53) Processo 

n. 01690.000.891/2017: Objeto: análise da contratação de 

Vera Maria Brescovici pelo Município de Frederico 

Westphalen. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 54) Processo n. 

01770.000.055/2017: Objeto: denúncia de uso de publicidade 

institucional para promoção pessoal em face do prefeito 

Mauricio Soligo e vice-prefeito Elgido Pasa de Getúlio Vargas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 55) Processo n. 

01872.000.453/2017: Objeto: queima de campo nativo, 

atingindo área de preservação permanente sem possuir 

licença do órgão ambiental competente. 56) Processo n. 

01872.000.517/2017: Objeto: queima de campo nativo, 

atingindo APP sem possuir licença ambiental. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Taquari: 57) Processo n. 01902.000.320/2017: Objeto: cópia 

digitalizada do AT.00912.00043/2016 (Problemas com 

transporte escolar na Localidade Passo do Santa Cruz), para 

fins de instauração de procedimento preparatório, conforme 

despacho datado de 04/05/2017. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Coroas: 58) Processo n. 01130.000.092/2017: Objeto: bar, 

situado na Rua 12 de Maio, em frente à Escola Mundo 

Encantado, que estaria a produzir emissão sonora a níveis 

que causam perturbação na vizinhança. 59) Processo n. 

01908.000.068/2016: Objeto: funcionar atividade 

potencialmente poluidora sem licença ambiental. Local: Rua 

Visconde de Mauá, n. 913, Bairro Sander, Três Coroas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis: 60) Processo n. 

01920.000.205/2018: Objeto: emissão de licenciamento, em 

tese, sem restrição à supressão de espécie nativa protegida 

(coqueiros), além de supressão de vegetação nativa em área 

superior àquela licenciada. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO VARALO INÁCIO: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 

Porto Alegre: 61) Processo n. 01633.000.087/2015: Objeto: 

denúncia de poluição sonora do estabelecimento chamado 

"300 Cosmos Dining Room". 62) Processo n. 

01633.000.625/2017: Objeto: averiguar licenças que remetem 

à legislação revogada. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 63) 

Processo n. 01631.000.860/2018: Objeto: elaborar, engarrafar 

e manter em depósito, com o iminente intuito de 

comercialização, vinho tinto de mesa suave, marca Serra 

Gaúcha, fora do padrão de identidade e qualidade. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Dois Irmãos: 64) Processo n. 

00757.000.001/2016: Objeto: possível desvio de dinheiro do 

Município de Santa Maria do Herval, que teria adiantado um 

valor para a realização da festa sem que a Associação 

Cultural Teewald o tivesse devolvido na integralidade, com a 

conivência da administração municipal. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Herval: 

65) Processo n. 01780.000.053/2017: Objeto: 

descumprimento da Lei Municipal n. 1.325/2016, a qual dispõe 

sobre a contratação de vigilância armada pelas agências 

bancárias e pelas cooperativas de crédito do Município de 

Herval/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos: 66) Processo 

n. 01700.000.353/2017: Objeto: verificar o recebimento e a 

aplicação de recursos federais para ações de prevenção em 

áreas de risco de desastres e recuperação de infraestrutura 

destruída/danificada por desastres por parte dos Municípios 

de Júlio de Castilhos e Pinhal Grande. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 67) Processo n. 01872.000.533/2017: 

Objeto: dano a vegetação nativa em estágio inicial de 

regeneração, em área de preservação permanente (banhado). 

68) Processo n. 01872.000.536/2017: Objeto: loteamento 

clandestino em Cambará do Sul na Rua Jorge E. Velho. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São José do Norte: 69) Processo n. 

01583.000.001/2016: Objeto: processo n. 020198-

56.2014.5.04.0123. Encaminhado por 1º Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio: 70) 

Processo n. 01910.000.972/2017: Objeto: apurar denúncia de 

possível dano à saúde pública em virtude do exercício 

irregular da profissão, cometido, em tese, pelo  optometrista 

Guilherme Fabris. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 71) Processo n. 

01595.000.071/2017: Objeto: investigar a ocorrência de 

poluição ambiental pelo depósito irregular de resíduos sólidos 

por parte de Valdomiro Borges, na Rua São Francisco, 772, 

fundos, Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 72) 

Processo n. 01776.000.011/2017: Objeto: operação Força 

Tarefa Segurança Alimentar - Irregularidades verificadas no 

Supermercado O Sucesso das Carnes Ltda. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Portão: 73) Processo n. 01816.000.116/2017: Objeto: 

possível parcelamento irregular de solo em área rural, na 

divisa entre os Municípios de Portão e São Sebastião do Caí 

e, possivelmente, sem as devidas licenças ambientais. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões: 74) Processo n. 

02383.000.129/2017: Objeto: supostas irregularidades do PSS 

para contratação temporária de profissionais da área da saúde 

- Garruchos/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 75) 

Processo n. 01872.000.159/2017: Objeto: relatório da 

PATRAM de Canela noticiando queima de campo nativo, sem 

possuir licença do órgão ambiental competente na Estrada 

Velha RS 020, acesso a Serra do Umbu, Próximo a RS 020, 

São Francisco de Paula/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 76) 

Processo n. 01880.000.390/2017: Objeto: cópia parcial ref. IC 

20/2002 do engenho de arroz Fioravante Savian. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 77) Processo n. 01591.000.038/2018: 

Objeto: funcionamento de estabelecimento comercial com 

irregularidades sanitárias e sem licença ambiental ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes, localizado na 

Avenida José Bonifácio, n. 321, Bairro Centro, Torres/RS. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 78) Processo n. 

01623.000.809/2017: Objeto: apurar possível irregularidade no 

Edital do concurso da Brigada Militar e Policia Civil, que prevê 

que o pagamento da taxa de inscrição seja efetuada 

exclusivamente no Banrisul, o que, supostamente, 

impossibilitaria que candidatos de outros estados brasileiros 

pudessem pagar sua inscrição, tendo em vista que o banco 

não possui convênio com outras instituições financeiras para 

recebimento do boleto. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 79) 

Processo n. 01629.000.175/2017: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística consistente na substituição do 

passeio público de basalto existente nos fundos do 

Condomínio Jardim Lírius, na Rua Ernesto Neugebauer, entre 

os números 1400 e 1500, bairro Humaitá, por cimento. 80) 

Processo n. 01629.000.196/2018: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão do rompimento de rede 

pluvial na R. Prof. Gilberto Jorge Gonçalves, altura do n. 50, 

Bairro Cavalhada, nesta Capital. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 81) Processo n. 01631.001.234/2016: Objeto: não 

disponibilização de acesso à Internet pelas operadoras de 

telefonia na Estrada Marechal Marciano Ávila (CEP n. 91.787-

340). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 82) Processo n. 

00936.000.040/2017: Objeto: expediente atinente à Força-

Tarefa do Programa Segurança Alimentar no Município de 

Arroio do Tigre, referente às irregularidades encontradas no 

estabelecimento União ABC Supermercados Ltda. (Nome 

fantasia: Da Casa Supermercado). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 

83) Processo n. 01738.000.463/2017: Objeto: infração 

ambiental, consistente no vazamento de rejeitos oriundos do 

processo de beneficiamento de minerais (basalto), atingindo 

curso hídrico; bem como na ausência de licenciamento da 

área de recebimento e depósito dos rejeitos. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Guaporé: 84) Processo n. 01776.000.188/2017: Objeto: 

documentos demonstrando a ausência de atendimento 

psiquiátrico à população carcerária de Guaporé. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Jaguarão: 85) Processo n. 

01698.000.058/2017: Objeto: programa Segurança Alimentar - 

Casa de Carnes Fribom. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Fernando Gerson: 86) Processo n. 

01698.000.036/2017: Objeto: programa Segurança Alimentar - 

Açougue Don Alberto. 87) Processo n. 01698.000.039/2017: 

Objeto: programa Segurança Alimentar - Armazém Otto. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Piratini: 88) Processo n. 01812.000.202/2017: 

Objeto: apurar eventual contratação irregular de servidores 

como celetistas após aposentadoria na Prefeitura Municipal de 

Piratini. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 89) Processo n. 

01688.000.388/2017: Objeto: acompanhamento e fiscalização 

da implementação, pelo Poder Legislativo do Município de 

Inhacorá/RS, dos dispositivos previstos na Lei n. 12.527/2011, 

denominada Lei de Acesso à Informação. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo: 

90) Processo n. 01544.000.135/2017: Objeto: sigiloso. 91) 

Processo n. 01544.000.923/2017: Objeto: eventuais 

irregularidades na contratação da Sra. Leci Francisca de 

Souza Krever pelo Município de Triunfo, pelo regime CLT. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

agosto de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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